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DE DE DEZEMBRO DE 2024.

Reconhece de Utilidade Pública a

ASSOCTAçÁO DOS PEQUE JOS

PRODUTORES RURÂ'S DA MICRORREGIÃO

DO MIGUÉL ALVÉg, MUNICíPIO DÉ AROAZÊS

. PIAUí.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI,
Faço saber que o Poder Legislativo decretâ e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 10 Fica declarada de Utilidade Pública a Associação dos Pequenos

Produtores Rurais da Microrregião do Miguel Alves, com CNPJ n o 02.135.87AA0ü-37,

com sede e foro no município de Aroazes - Piauí.

Art. 20 Fica assegurada a entidade de que trata o artigo anterlor, túdos os

direitos e vantagens êstabelecidos pela legislação pertinente ern vigor.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as

disposiçóes em contrário.

Sala das Sessões Legislativas em Teresina, em de De:.embro de 2424.
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERÂL EXTRAORDINÁRIA DOS MEMBROS DA

ASSOCAçÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES BU§ArS DA MTCRORREGúO

DE MTGUEL ALVES AROAZÊS * Pr, PARÂ RENOVÀçÂO DA ASSOCTAçÃO E

ELEIçÃO DA NOVA DIRETORIA.

Aos treze dias do mês de abril de dois mil e vinte € quâtro, às catoze horre, na Unidade
Escolar "JOSÉ DÊ CASTRO EARBO§A" nâ locelidade Miguel Alves, zona rural de
Aroazes - Pi, rgunkarn-se em Assen'lbbiã Geral, apos coírvôcâção da diretoria existente.
conforme edital de convocação do dh vints e cinco de mârço & 2024, mom€nlo sm que
o Presidente que assinou tal coovocaÉo declara neste ínoÍnento qu€ a mesma, Íoi
afixada em locâis dê domínio público taÍs como, escola, sindicato dos trabalhadores
rurais, ig§as, prédio da cámara legislativa, quadm dê aviso da Prefeitura Munhrpa!.
além de convite pssoal para tods os essociados, além de divu§açáo na râiio FM dE
Aroazes a Elesbão Veloso. Para ssr dbcutido e s€guiaiê Futa: rêâtivaÉo; renoyáçãc
e eleição de nova diÍêtoÍiã; b€m coíÍE escolha dos membros e suplentes dos Consêlhos,
Represenêtivo e Fiscal da referida Associação. Oado inicb aos fabalhos,
íoi constatado o comparecimento da rnaioria dos associados: tendo comparecido dez
associados dos quatoze sócios que se errcontram efeüvos. O presidente da Assêmbleia
SÍ. ltamaÍ Afues da Sifua, o último prsidênte oleito, fazendo uso da palavra, declarou
paÍa todc os prosentes quê a Assocbçfu tave sua últirna assembleia em dezoito de
outubro de dols mil ê quiÍlzê orde Íoi fuitâ a êleiÉo da diretoria, com scolha do:
presidento, vbe prêsídenlê, secrelário, vic€ sêcreláril, primeiÍo têsoüreiÍo, vice
tesoureilo, co$solho dê rEpresênlantê ê suplênto, consêliE fiscal e suplente. Ata esta
que foi devidamente registrada em caÍtóÍio. Neste rnomento o Sr. Presidente dessa
Assembleia, declarou que a Associação dos Pequenos prôdutoros Ruíais da
MicroÍÍêgião dê Míguel Alves, zona rural de Aroazes - Pi, esteve inativa durânte o
período de dois mil e dozo§sête a dois mil e vinte e quato, devido aúsência dos
associados em Àssemblelas convoedas, dedarou aiÍda guê, o mesÍrlo a rnant€ve er.'1

dias com as obrdpções tributárias perantê os órgãos Ísis a nível Íederal, estadual, c
que a colocâ como ativa. Após essas primeiros esclarecim€ntos passou-so a díscüssãc
das pautâs já mencionadas, uma vez confirmada a pÍesêírça de associados que
confirmam o qrórum necessários para deliberaçâo e apmvação dos atÕs. Nêste
momento. Têndo êm vista qus a ürêtoÍia anterior É teyB seu mandato expiÍado
convidou os píêsentes a maniíestarem seus intêressês em candidatar-sê ãlÍavós de
chapa para coÍlcoÍrsr a eleiçáo pâÍa uma novâ diÍêtotíg. Depois de explanaeiã e
necessidade dgssa renovaçáo e dos debates en$o os associados prosentê§, chêgârâr.r
ao consênso dê s€ apresentar una únba ctl+a para cornp a Direto,ria, qu€ ficou assim
ostahlecida: Presidents Ítarnar Ah,€e da Silva; RG:374.460.88r49 CPF:374.21.60.882-
4g.Vice Pr€sidsnt€: CaüãE-Atves de Oliveira RG:26o5525, CPF:0(8.8o6.&{3-24:
Primeiro secretário: l{q-ía-@mar da Silva Àtues RG: 8i}3.919.08}o0;CPF:833.919.083-
00. Segundo SecretárÍo: Ademar Arca dâ Situã RG:397.rÍ64.O2$15, CPF:397.4ô4.023-
15 Pímeiro Tesoürêiro:-Gldiírar Alves da Silva RG:782.460.9138?. CPF:
782.4ô0.91347; Segunoo-1-e5ôüre#o: Licíndb Pereira da Silva iihssquita
RG:007.181213-21. CPF; m7.18'1.213-2'1. E- o Consalho Repressntatiyo da
Comunidade Mbuêl Afuês, fio;-am apresentadas:
1o Mêmbro: Eliene dos Reb Santc RG:1.834-140. CPF:867.303.203-20; P Membro-
Josá Edmabon Olivsira da Silvâ RG:8149246. CPF:1O8.586.193-r7 ; 1o Suplante:
Amadêu Viana dô Olivoira RG;1-793.53 CPF:(X)6.351'Oa3q); 29 Suplento
Ciro Pereira da Silva RG: 1.964.485, CPF No 239.247.993-34'

o Conselho Fiscal: 1o lieÍYrbro MaÍia ÀlYÉs da Gosta RG:788.025'
:474.64.013-20; 20 Mambro João RodÍigués de Sousa RG:773 060'
:554.59't.81344; 30 membro - Jarilson SanloE da Costa RG:49Oá---829
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por mm contando, também a associados pr€senlês;
Presidante :

Vice- Preskjênte:

1o Secretário:

20

1o Têsôureiro:

2o Tesoureiro:

Conselho de R. Comunidâdê:í

1-Spbilê

2- Sup{erüs

Consdho Fbcal:l

2

3 )
1-Suplaate .Á^;1JL 1â. ,

CPF:077.474.583-5§.
Suplentes: 1 : Franquimar Àlbura Barbosa CPF:O17.7 12.623{,3;

20 :Silvêstre Pereira ds Sousa RG:1.842.854 CPF:280.509.208-28; 30 -Vabemir Ssares
da Silva RG:754 753 CPF: 084.168.22&32.
Tendo os mesmo sido ehitos por aclamaçâo e unanimidede, sem quê nenhum dos
associados tenham nanifastado conbário a tal dscisão. DisôÀrtiram tambám direitos de
ompo§sâr a rpva diretorh logo após a votaçâo. 06 êlaib§ bram imEdiatrar*ente
êmpossados e a so33ão foi encsrada peto êntilo Sr. Prê§dênte qug proferíu algumas
palavras em agradscinrento aos prêssntes qu€ dêpositâm $râ confiança nâ atual
Diretoria e Consethos. Disse ainda que iÉ revitalizar o fuÍEislamonb da Âssociação,
e prestará contes a tode de os atos praticados em nome da rnêsme. Na presente
ass€mbl€ia tamtÉm fui rec€bido a inscÍiÉo dos s€guintes socic: Jarileofl Sanbs da
Costa, Valdemir Soares da Siha, Elbne dos Reb Santos, Silvesbe Pereira de Sousa,
Mayara Lima Sanbs , José de Ribamâr Lopes dos Santot, Carlos André Gomes de
Mêlo, lsaias Rumão da Sifw, Amadetr Vtana de Oliveirâ, Edimilson José de Sanlana.
Catiane Alvês de Olivsira, José Edmalson Oliveira da Silva, Raimundo Nonãto de
Oliveira, Rosangela MaÍa de Jesus Barbosa, Josuê dê Jesus Barbosa, Franqrimat
Moura Baôosa, Raimundo Afoes da Costa, MbuelAlv6s de Costa, Jarlaelson da Cosia
Silva, Gercilano Pereira dos Passc , María de Fáima Alvas do Nascimênb, Licindio
Pereira da Silva Mesquita, José Franciscô Lopos Barboea, Adele Rodrigues Nunes,
Djusan Lopes Santos, Adriana Cromas de Melo, Ana Maria Soares de Aeújo Santos,
Lourisval Soares da Silva, ato esse oconido durante ê$a Assembláia. Totalkando
ãgo!"a. trinta e seta sócbs. Tendo em vista que íoram vinta s nove novos associados.
Nada mais havendo a tatar o Presirenê €flcênql os trabarhos ê a Íogo: eu Josué
de Jesus Barbosa, assino por Josá MouÍa BaÍbosa. Eu, lkia lrismaÍ da Sifua trüves
qus sêcÍêtaÍio esses tsabalhe, lavrEi a pígsêflb âta qua lida ê achada conÍorme vai
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contribuintes, maiores de 16 anos, ficam obrigados a concoÍrer com ume taxa de
adesão à ACBB e consêquentemente com uma mensalidade, sendo ambas fixadas
pela Assembleia Geral Ordinária, necessária à manutençâo da AssociaÉo. §1o Os
sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações §ociais. §2o Os sócios que
se retiíarem da Associação não terào direito a qua§uer üpo de restítuiçâo. AÍt. 70 Sáo
deveres do sócio: I respeitar e fazer respeitar o Estatuto e os Regulamentos; ll- pagar
dentro do prazo determinado as contribuiçôes a que se tenham obrigado; lll -
compaíecer assiduamente as reuniôes assembleias e demais atividades da
Associaçào; lV - promover e praticar a solidariedade entre os sócios; V - prestaÍ o seu
concurso paÍa um maior desenvolvimento da AssôciaÉo; Vl - aceitar os cados sociais
para os quais Íoram eleitos ou nomêados, salvo motivo de força maioÍ. Art. 80 São
direitos do sócio: I - votar e ser votado nas ebicoes para preenchimento de cargos na
Diretoria; ll - desfrutar os beneficios a ass€gurados pela Associação, sujeitando-se aos
seus regulamentos; lll - sugerir à Diretoria ou à Assembleia Geral tudo quanto ju§ar
conveniente aos interesses da comunidade: lV - tomar parte em todas as atividades
associativas. Parágrafo único. Para gozo dos direitos assegurados neste aÍtigo ê
necessário que o sócio esêja em dias com suas obrigaçÕes. Art. 9" O sócio que
infringir as disposições estatutárias ou regulamentares, praticar âtos que desabonem o
nome da Associaçáo ou perturbâr a suâ ordêm é passivel das penalidades: I -
advertência: ll - suspênsão: lll - expulsáo, conforme deÍiberação da diretoria e
aprovaÉo da Assembleia Geral. CAPITULO lll - Do Patrimônio Social. Art. 10o A
receita da Associação provém das c»ntribuiçôes dos associadm, donativos,
rendimêntos dos seu patilmônio social ou de atividades promovidas pela Associaçáo,
de tudo manlido a rêpresentativa contabilkJade. §1o As dêspesas da AssoclaÉo
consistem em gaslos ordinários paÍa o seu funcionamento, manuüençâo da sede social
e para fazer face a demais dispêndios ine,entes à sua finalidade. §2o A Associa@ci
não distÍibuirá lucros ou dividendos entre os sôcios e, os seus recrrrsos financeiros
serão revertiílos em empreendímênlos ou beneficios em favor dos associados após
apÍovação das instancias deliberatiyas. CAPITULO lV - Da Diretoria Art. 11o - Os
membros da Diretoria sâo el€itos dentre os sócios maiores de 2'l anoo, pela
Assernbleia Geral Ordinária. em votaÉo secreta, e da qual participarão, como
cândidatos a eleitos, todos os sócios contribuintes em dia csn sues obÍigeçÕes. Art.
129 A Diretoria compÕe-se de Presidente, Vice-Presidênte, 1o e2o Secretários e 1a e 20
Tesoureiros. ParâgraÍo único. Oconendo v4a em qualquer posto da Diretoria o
substituto será eleito pela primeira Assembbiá Geral que se realize após a vacáncia.
Art. 13o - O mandado da Diretoria é de dois anos, permiüda a reeleição. Parfurafo
único. A reeleição de que trâta este artigo sôrá peÍmitida tanto à Diretoria em seu
conjunto, quanto a quaQuer dos seus membros grE poÍventura @n@ra por ouEa
chapa. Art. 14o - Os membros da Diretoria não receberão quahuer remuneração pelo
desempenho de suas funçÕes, assegurado, no entanto, o diÍêito de ressarcimento por
qualquer despesa efetuada, <lesde que devidamente autorizada e comprovadâ. AÍt. 15c

- Sáo atribuiçóes da Direloía: I - administrar os bens môveÉ e imóveis da Associaçâo;
ll - receber legados, subvençÕes e tudo o mais que for dado à Associação; lll - criar
ou extinguir departamentos conforme foí conveniente, e$im com provà.los de
regularnentos; lV - eleger. por maioria simples os responsáveis pelo deparlamento; V -
conocilÍ as Assembleias, dirigi-las e Íazer cumpÍiÍ a6 decisó€§; VI - apresentar o
Relatório e o Balanço Geral; Vll - admiür e dispensar empregados; Vlll - resolver os
casos não previstos neste Estatuto. Art. 1ôo A Diretoria reunir-se-á pelo menos uma
vez por mês, deliberando por maioria simples de votos, com a presença minima que
represenle a metade maÍs um dos Diretores eÍn exerclcio. CAPITULO DA
COMPETÊNCIA. Art. 17" A administraÉo da Associaçáo compete a todos os
Diretores- conjunto ou isoladamente, com as atribuiçÕes previstas no Estatúo. Art. 18o



A)
_1,r,1 Compete ao presidente. I Íepresêntar a Associaçáo judicial ou icialmchtê,que ativa como passúamente; exêcutar e hzer executár
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egulamentos dos vários dêpartamentos lll - autoriãaí todas âs despesas nê@ssáriasdesempenho das finalidades da Associaçáo, como tãmbóm a§sinar em coniuntoo 10 Tesoureiro os cheques em itidm pela Assochção; lV - assiner o§ termos deerluÍa e enceÍÍarnento do livro da Associaçáo e: rubricaÍ a folhas. Art. lgo _ AoVlca Presidente . competê. .coadjuvar o Presidênte e substitul-lo em duas faltas eimpedimentos ou praticar quârsquer aotos da administraÉo por delegação expÍessa doPresidente. Art. 20o Compete ao 1o Secretário: I - d lng*r os servlçG da secretiaria. ll -receber loda correspondência dírigida a Associação dandolhe o destirp ceúo; ilassinar a coÍrespondêncía juntamente com o presidente lV - rubricar, digo, matriculeros sócios; V - elaborar o RelatóÍto Anual da Diretoria Vl - elaborar e br as atas ôecada sessão vil subsütui r o Vice-Presidente em suas faltas e impedimentosPxágraío único Ao 20 Secretário cabe .coadjuvar e substituir o 10 Secretário, em suasfaltas e impedimentos, assim como exercer funçôes detêgadae pela diretorie. Atl, 21oAo 10 Tesoureiro compete | - arÍêcadar as taxas e contribuir}úes para a Assochção eresponsa biÍiza r-se por elas, enguanto nâo [he der o destino regulam entar; ll Íazerdespesas para as quais tiver a devida autorizaçáo por esoÍito do Presidente; iltescrituÍar e fechar o livro-caixa, todos os meses. apresentandi:-o à diretoria na pflÍnetrareunião que se realLar, juntamênte comobalancêté no rnês findo; lV - apresentar oBalanço Anual das Finenças à r'r*sembleia Geral - catalogar todos os bens môveis etmovels da Associação; Vl organizar o Orçmento Anual.. Parágrafo único Ae ,!oTesourei rc cabe, cod, digo, coadjuvar e substituir o 10 Tesourei ro, em su€ls fattas eimpedim ênto§, assim como exêrcer funçÕes de pela Oiíetoría. CAPITULo V,Da Assembleia Geral Art. 22 Compete à Geral:, - reunir-§e oldinariamenieuma vêz por ano paía examinar o Relatório e as contas da Diretoria eextraordinariâmente. guandô @nvocada pela Diretoria a requerimento de, no mínimo,um terço dos sócios contrjbuintes, caso êm que a Diráoria 'terá uma semana paraconvocá-la, a contar da dara de entrega do pedido; ll definir as atribuições doConselho Deliberativo. parágrafo único Caso a Oirêtoriâ não efetive a convocação daAssembleia C,eral conforme disposto no inciso ll este artigo , os sócios tiverem subsclüoa requerrmento terâo plenos poderes para cônvocá-la na btma do art. 23 desteEslatuto. Art 29" As Assemblêias serão convocâdas êôm uma sêmana mÍnima_deântecêdência por meio de editais afxados em locais públicos e vÉíveis, ou out osmeios que permitam a todos os arssoc iados saberem de sua realizaçgo. Art. 24o AAssembleia é soberana em suas decisões, as quais terão qúe ser acatadas peladiietoria. PaÉgrafo único. A Assembleia possui poderes para desiituir a diretorie ou .\ü iqüai§guet de seus membros, por votaçáo secreta, cujo resultado deverá ser praticadoem noya assembleia, convocada para uma

AssêfiÉleia seÍão anotadâs em livro próp
semana após, Art.
rio. CAPITULO Vr

25o - As decisôes da
Do Consêlho dÊRepresêntantes Art. 260 O Conselho de Representantes é o órgáo cleliberativo daAssociaçáo, composto por dois, representados, digo, representanteg de cadalograd ouro da área eleiüos pelos respectivoc. sócío§ contribuintres, na forma do dispostono Capitulo lX, 9ara um mândado de dois anos. Parágrafo Unico. No caso delogradouros démas tado extensos, cabe à Assemb leia Gerat decidir por sua osbdivisâoem rechos; cada qual com o dire ito a doie representantes. Art. 27o Compete aonselho de Representantes: | - êlêger seu presidente, que teÉ â índicã çâo de umos seus mernbros para a SecÍêtaria do órgáo; ll - cümptir e fazer cumprir o presentestâtuto e outÍbs regulamentos aprovados, lll - determinar em votaçào secreta, omênto do Presidente da AssociaÉo, no caso dê fâtta grave. devidameprovâda facuttando o direito de deíesa; lV - conhecer de quaieguer reclamaÇÕê
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a§ÉOciados em grau de recurso; V - substruir, através de seu presidente, o



Presidente da Associação, em suas ausências por pÍazo superior a 60 (sessenta) dias,
ma impossibilidade de os membros da diretoria poderem Íaz*lo; Vl - decidir sobre o
pÍogÍama de trabalho anual e respectivo orçamento, que lhe serão encaminhados pelo
Presidente da Associação; Vll - aprovar o valor da contribuiçáo social proposta pelo
Presidente da Associaçáo. §1o As decisões do Conselho de Representantes seáo
tomadas por maioria simples de seus membros presentes. §2o em caso de empate, o
presidente do Conselho de Representarúes reuniÍ-se-á com a pÍesença mínima de 2/3
de seus membros, quatro vezes por ano para apreciar retatórios das ativfulades da
Assocíação e tomar conhecimento do momento financeiro relatado nes prestaçÕes de
contas. Parágrafo Unico. As reuniôes do Conselho de Representantes deveráo
realizar-se no primeim sábado do primêiro ínês de cada trimestre (ianeiro, abril, júlho ê
outubro). AÍt. 29a Êxtraordinariamente, o Conselho, reunir-se-á com a presença minima
de 1/3 de seus membros, sêmpre que as ne@ssidades da Associaçâo exigirem. Art.
30o As reuniÕes de Conselho de Represenbntes serão dirigidas pelo Presidente otr, na
rua ausência, poÍ um dos seus conselheiros presentes. Art. 3ío As reuniões do
Conselho de Representantes devêrão está presentes os rnembros da Diretoria da
Associação que se fzerem necessários e que por eles aprovados. CAPITULO Vlll - Do
Conselho Fiscal. Art. 32" O Conselho Fiscal é composto de três essociados e igual
número de suplentes êlêitos pelâ Assembleia Geral. PaÉgrafo Único. Náo poderá
compoí o Conselho o sôcio que faça parte dos demais órgãos. Aú. 33o Compete ao
Conselho Fiscal. I - Fiscalizar todo movimento financeiro da Presidência, que s§a de
despesa, que sejâ de receita; ll - Fiscalizar se as despesas ê recêitas estâo ocorrendo
com a observância das noÍmas constantes do presente estetuto; lll - vermcar se os
lívros contábeis e fiscais exigidos pela legislação êspecÍficâ estáo sendo realizados
com zelo e se bern guardados. lV - fazer relatôrio circunstanciado de guaisquer
pericias levadas a efeito, enoâminhando ao PÍesilente do Conselho de
Representantes com cópia para o Presidente da Associaçáo. ParágraÍo Único As
decisóes do Conselho Fiscal serâo tomados por maioria simples. Art. 34o
Ordinariamente o Conselho Fiscal reunir-se-á duas vezes por ano, em março e
dezembro para examinar as contâs da Associação- ArL 35o Extraordinariamenb, o
Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que convocado pelo Conselho de Representântes
ou pela maioíia simplês dos sócios e, ainda, seÍnpre gue se fizer necessário para
conhecer e dar parecer sob inegularidades financeiras oconidas na adminbtraçáo.
CAPITULO lX - Do Processo Eleitoíat. AÍt. 360 A Eleiçâo para preenchimento dos
cargos eletivos realizar-se-á trinta dias antes do vencimento do mandato dos membros
da Diretoía e do Conselho de Represêntantes- Art. 37o Todas es êleiçô€s obedeceÍáo
ao principio do voto secreto, assegurado a todos os sócios contribuintes e fundadores
deste que em dia com suas obrigações, o direito dê botar ê ser votâdo. Art. 38o A
eleiçâo será dirigida por uma comissáo Eleitoral designada pela Diretoria cornposta por
cinco membroe, que dividiÍão entre si as atibuiçôes. §1o A cada, digo, datâ da eleiçáo
deverá ser marcada com antec€dência mínima de quinze dias e dela será dada
divulgação. §2o Só poderão @ncorÍer à eleição as chapas anteÍiormente registradas
junto à Comissáo Eleitoral. §3o Nenhum candidato poderá concorrer por mais dê uma
chapa. §4o A Apureção do resuftado da eleição far-se-á imediatamente após o
encerramento do pleito. §5o Venficando.se empate entre dois candidatos a um mêsmo
cargo, seÉ considerado eteito o mais idoso. §60 A comissão Eleitoral dará právia
ciência do local onde se processará a votaçâo e do sue período de duração.
CAPITULO X Da Associação da Associação. Art. 3tr A Associaçâo somente se
dissolyerá por deliberação da Assembbia Gerâ|, para este fim especialmente
convocada e mediante votaçâo favoÉvel a maioria absoluta dos associados inscritos,
Parágrafo Único. DissoMda a Associação, os bens dê seu patrimônio social serâo
reveÉidos à entijade assistencaais, de acordo com o que estabelecer a Assembleia que



*

U tQ)
lF deuberar sobre a..dissoluçáo. Carsaubel. Munhí de Aroazes/Pl. 05/09/1de Deus Sobrinho. ltamar Alves da Silrra. Antonió dos Passos Moura. Era o*g senha em críto Estatúo quê aQui trem e fielrnente transcreví. Dou fé. Aroazes 10 dembro de 1997. Eu, Valdemar Soares de Mdo Tabelião que o escrevi, dato estno Em teste (sinal público) da verdade Aroazes 10 de sebmbro de í997 Valciinarres de Melo Tabelião.

CÊRT|FICO, ainda, que a transcrição é fiel â original, constanle do Livro mencbirdo
Dou fé, Emolumentos: Certidâo de inteíro teor (pública forma) peta 1a tolha: R$ 27,20..
FERMOJUPI: RS S,it4 FMMP/P,|: RS 2,18 Selo: Rg 0,26 Desaquivamento.de
documentôs: RS 11,91 FERMOJUPI: R$ 2,38 FMMP/P|: RS O,SSVALORE§
COMPLEMENTARES: Rasas: R$ 45,92 - FERMOJUPI: RS S,S4 FMMP/P|: R$ 3,2A
Certidáo por câdâ folha seguinte; R$ 34,76 FERMOJUPT: RS 6,96 - FMMp/Ft: RS
2,80 - TOTAL: RS 153,88 (pc:2024.O6.2ffit11

Aroazes/P de.iulho de2024
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ATA DA A5SEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS MEMBROS DA

ASSOCTAÇÃO DOs PEQUENOS PRODUTORES RUftAtS OA MTCRORREGTÃO

DE MTGUEL ALVES ARoAzEs - pr, eARA RENovAÇÂo oe RssoctlçÃo r
rlerÇÃo DA NovA DIREToRTA.

Aos treze dias do nrês de abril de dois mil e vinte ê quatro, às cstorze horas, na Unidade
Escolar "JOSÉ DE CASTRO BARBOSA' na localidade M(7uel Alves, zona rural de
Aroazes - Pi, reuniram-se Em Assembleia Geral, após cwtvocaçáo dâ diÍêtoria exisbnte,
conÍorme edital de convocaçáo do dia vinte e cinco de maço de 2024, momenlo em que
o Presidente que assinou tal convocaÉo declara neste moÍrÉnto que a mesma, Íoi
aÍixada em locais de domÍnio público tais como, êscolâ, sindioato dos trabelhadores
rurâis, igrejas, pràrio da câmara legislativa, quadro de aviso da Prefuitura Municipal,
âlém de convite p€ssoal parâ todos os associados, âlém de divulgâÉô na rádio FM de
Aroazes e Elesbâo Veloso. Fara sêÍ discutido a seguinte pauta: Í6ativação; refiovagão
e eleição de nova diratoÍia; bem como êscolha dos membros e suplentes dos Conselhos,
Rêprêsentativo e Fiscal da rêÍêrida AssociaÉo. Dado inícb aos trabalhos,
foi conslatâdo o comparecimanto da mâioriâ dos associados: tendo comparecido dez
associados dos quâloEe sócios quê sê encontram efelivos. O presidente da Assembleia,
Sr. ltamar Alves da Silva, o úftimo presidentê eleito, Íazehdo uso da palavra, declarou
para todos os presenles que a Associação tsve sua última assembleia 6m &zoito de
outubÍo de dois mil e quinze onde ici feita a eleiçâo da diretoria, com escolha do:
presidente, vice presidentei secreÉrio, ücê secrêtário, primetro tosourorro, vics
tesouÍeiÍo, conselho de Íepresêntante e suplente, conselho fiscal e suplente. Ate 6sta
que foi devidarnente registrada em cartório. Nestê momênto o Sr. Presidenle dessa
Assembleia, doclârar que a Associaçáo dss Pequenos produtorês Rurais da
Microrrêgiâo de Miguet Arves, zona ru.al de Aíoazes - Pi, estêve inativa durant€ o
período dê dois mil e dezessete a dois mil ê yinte e gualro, deüdo ausência dos
associados em Assembleias convocadas, declarou ainda que. o mêsmo a mantevê êm
dias com as obrigações tributárias p€rânte os órgãos íscais a nível federal, estadual, o
que a coloca como ativa. Após esses primeiros esclar€cimsnbs passq.rse a discussâo
das pautas já m€ncionadâs, uma vez confirmada a presgnça de associados que
confirmam o quórum necassários paÍa deliberaçâo e apnovaçâo dos atos. Neste
momonlo. Tendo em vista que a Diretoria anterioí iá t€vê s€u mandato expirado,
convidcx.r os prêsent6 a meniÍ€starêm seus intêresses em candidatar-se atravós dê
chapa para concoÍTer a ele§ão paía uma nova dirBtoria. Depois de explanada a
nêcossidâdê dessâ renovação e dos d6batês EntÍê os associados grês€ntos, ehegaram
ao cpnssnso de se aprsssntar urna única chapa para compor a Diretoria, que ficou assim
estabelecidâ: Pr*idsnte ltamãÍ Alv€s rla Silva: RG:374.460.882-49 CPF:374.46O.882-
4g.Vice PresiíJente: Catiããffilves de Oliveira RG:2605525, CPF:006.8O6.043-24;
Primeiro secretário: Maria lrismar da Sllva Alves R6: 833.919,08340;CPF:833.919.083-
00. Segundo Secretário: Adernar Atues da Silva RG:397.464.023-1 5, CPF:397.464.023-
15 Primôiro Tesoureiro: Jcé Edimar Alves da Silva RG:782.46O.91347. CPF:
782.4ô0.913-87: Segundo Tescureiro: Licindio Pereira da Silva Mesquita
RG:007.181.213-21. CPF: 007.í81,213-21. Para o Conselho Rêprêsentativo da
Comunidade Miguel Alvos, foram aprês€ntadas:
1o Membro; Eliene dos Reis Sanlos RG:1.834.140. CPF:867.303-203-20; 20 Membro-
Josá Edmalson Oliveira da Silva RG:8149246. CPF:108'586.193-7i 10 Suplênte:
Amadeu Viàna de Oliveira RG;1.793.§34 CPF:0Oô'35í.043-00; 2o Suplentê
Ciro Pereíra da Silva RG: 1.9&1.485, CPF N" 239.247.993-34.
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o Consêlho Fiecâl: 1o Mêmbro Maria Alves da Costa RG:788'o25;
:474.094.013-20; 20 Membro João . Rodriguês d€ Sousa RG:773'060'
,SS+.Sgf -Of :O+: 3o membro - Jarilsô Sanbs da Co§ta RG:49H29
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CPF:077.474.583-55.
Su plentes: 1 : Franquimar Moura Barbosa CPF iOlT .7 1 2.623,43i

20 :Silvestre Perêira de Sousa RG:1.842.854 CPF:28O.5A9.2&28; 30 -Valdemir Soares
da Silva RG: 754753 CPF: 084.168.228-32.
Tendo os mesmo sido eleitos por aclamação e unanimidade, sem que nEnhum dos
associados tsnham maníastado contráÍio a tal decisáo. Discuüram tambám direitos de
empossâr a nova diretoria logo após a votação. Os êleitos toram imediatamênts
êmpossâdos a â sessão foi enceÍrada pelo entáo Sr. Presidente que proferiu a§umas
palavras em agradecirnento aos prgs€ntês que deposítam sua conftança na afual
Diretoria e Conselhos. Disse ainda que irá reütalizar o funcíonamento da Associação,
e prgstaÍá contas a todos de os at6 praticâdos em nome dâ ínasma. Na presente
assêmbbia também foi Í€cêbido a inscriçáo &s seguintes sócios: Jarilson Santos da
Costa, Valdemir Soares da Silva, Etiêne dos Reis Santos, Silvestre Pereira de Sousa,
Meyâra Lima Santos , José de Ribamar Lopes dos Santos, Carlos André Gomes de
Melo, lsaies Rumâo dâ Süva, Amadeu Viana de Oliveira, Edimilson JolÉ de Santana,
Catiane Alves dê Oliveire, José Edmalson Oliveira da Silva, Raimundo Nonalo de
Oliveira, Rosangela Maria de Jesus Barboaa, Josue de Jêsus Bârbo6a, Franquimar
Moura Barbosa, Raimundo Alves da Cosia, M§uelAlves da Costâ, JaÍlaelson da Costa
Silva, Gercilano Pereira dos Passe , Maria de Fáüma Alves do Nascimento, Licindio
Pereira da Silva Mesquita, José Francisco Lopes Bârbosa, Adele Rodrigues Nunes,
Diusan Lopes Santos, Adriana Gornes de Melo, Ana Maria Soares de Araújo Santos,
LouÍisval Soar€s da Silva, ato esse ocorÍido durante esa Assembléia. Totalizando
agora, trinta e seto sócios. Tendo em vista que forám vinte ê novê novos associados.
Nada mais hâvendo â tratar o Presidente oncBrrou os trabâthos e a rogo: eu Josué
dê Jesus Barbosa, assino por José Moura Baôosa. Eu, Maria lrismaÍ da Silva Alves
que secretarie esses trabalhos, hvrei a pres€nto ata quê lidâ € echada contorme vãi
por mim assin , contendo, também a ra dos associadG prêsentês;

Prêsidsntê :

Vice- Presidente

1o Secrelár,o:

2o Secre

Conselho Fiscal:1

4

3

1o Têsourêiro:

20 Tesoureiro:

Conselho de R. Comunidâdê:1

1-Splânte

2- Sud€ntê
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PODER JUOICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSÍçA
DISTRIBUIçÃO DE íO GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÂO NEGANVA CÍVEL, EXECUçÃO CiVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MIUTAR

CERT|OÃO No 3611667

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERÍlFlCA QUE, revendo os registros de

distribuição de íeitos mantidos nos sistemas Thêmiswêb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletÍônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observaçóes abaixo, NÃo coNSTA ACÔES CÍVEIS. EXECUÇÔES CíVEIS.

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZÁDOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento

nas unidades iudiciárias do PodeÍ Judiciário do Estadô do Piauí em desfavor de:

NOME: ITAMAR ALVES DA SILVA

CPF: 37'tt216088249

RG: 374460EE249 ÓnGÃO eXeeOlDOR: ssp

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PÀ: LIGINDO PEREIRA DA SILVA

MÃE: MARIA IRIRSMAR DA SILVA ALVES

ENDEREçO: localidade miguel alves

BÀRRO: rura|, MUNICIPIO: AROAZES. PI

OBSERVAçÔES:
. Certidáo expêdida gratuitamente com base no Provimento no 013/2017 da Corrêgedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidáo abrange as AçÔES CÍVE|S, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL. EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÉNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÓES PENAIS;

. Nos termos da Resolução n" '12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidáo
judicial criminal seÍá negativa:

o I - quando não houveÍ feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certiflca;

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela intemêt no sitê do
Tribunal de Justiça do Estâdo do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Nêgativa de 13 lnstância". Certidão No 361'1667. Código verificador:
46D48. í 0540. C80E9. OC9E5
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ll - quando nela constar a distribuiçáo de leÍmo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e nâo houveÍ sontênça condênatória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do beneíício de sursis (aÍt. 163, § 20. da Lei no. 7.2í0, de
í984) ou a pêna já tivêr sido eíinta ou cumprida; ê

lV - quando, estando suficientementê identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidáo, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos náo puder ser feita por carência de dados do
Pôdâr Judiciário, caso em que dêverá constar êssâ observação.

Os dados necessários à emissão da certidão seÍáo Íomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidadê do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusivê
quanto à autenticidade dâ própria cêrtidáoi

Esta certidão náo contempla os processos em tramitaÉo no 20 GÍau de jurisdiÉo do
Tribunal dê Justiçâ do Estâdo do PiâuÍ, quê deverão ser objêto dê certidão especÍÍicâ;

Não existe conexão com qualquer outra bâse de dâdos de instituição pública ou com â
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZÂO SOCIAL c.om o CPF/CNPJ.

Esta certidão tEm validad6 de 60 (sêssenta) dias.

certidão emitida em 19 de Novembro de 2024 às '17 h 48 min

o

o

o

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link.Certidão
Negâtiva de 1ê lnstânciâ'. CeÍtidão No 3611667. Código verificador:
46D48. 1 0s40.C80E9.DC9E5
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAU|
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DrsTRrBUrÇÃO DE 1. GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÃO CíVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERT|DÃO N" 36í1668

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUOI,

Processo Judicial Elelrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AÇÔES cÍvEls. ExEcucÓES CÍvElS.

CRIMINAIS E AUOITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamenlo

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOÍ$E: CATIANE ALVES DE OLIVEIRA

CPF: 00680604:124

RG: 2605525 ÓRGÃO EXPEDTOOR: ssp
ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA

MÃE: ISAEEL ALVES DE OUVEIRA

ENDEREçO: localidade miguel alves

BAIRRO: rUrAI, MUNICIPIO: AROAZES. PI

oBSERVAçÔES:
. Certidão expedida grâtuitamente com base no Provimento no 013/2017 da ConegedoÍia-

Geral da Justiça do Estado do PiauÍ;
. Esta certidâo abrange as AÇÔES clvEls, ExEcuÇÀo FlscAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÔES PENAIS:

. Nos termos da Resolução no 121/2010 do Conselho Nacionâl de Justiça (CNJ), a cêrtidão
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houvêÍ feito em tramitagão contra a pêssoa a rêspêito da qual se
certiflcâ;

A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.br), link 'Certidão
Negativa de 1a lnstância'. Certidão No 3611668. Código verificador:
40080.68220.3EA40.52070

FOLHA 1 de 2



o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condênatória transltade êm
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no.7.21O, de
1984) ou a pena já tivêr sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientementê identiÍicada a pessoa a rêspeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo reÍerente a homônimo e a
individualização dos processos náo puder ser fêita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa obseNação.

Os dados nêcessários à emissão da certidão serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitaçáo no 20 Grau de iurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser obieto de certidão êspecíÍicai

Não êxiste conexão com qualquêr outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidadê do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sêssenta) dias.

CêÍtidão emitida em 19 de Novembro de 2024 às 17 h 51 min

A autenticidade desta certidão poderá seÍ conÍirmada pela intemet no siie do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1â lnstância". Certidão N" 3611668. Código veriÍicador:
400B0.68220.3E440.52070
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
CoRREGEDORTA GERAL DE JUST|çA
DtsTRtB-UtçÃO DE 10 GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CíVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUOITORIA MILITAR

CERTIDÃO No 3611673

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, revêndo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistêma Eletrônico de Execuqão UniÍicado (SEEU),

ressalvadâs as observações abaixo, NÂo coNSTA AÇÔES clvEls. EXECUÇÕES civEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitâda em julgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, inclusivê nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), êm andamento

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: MARIA IRISMAR DA SILVA ALVES

CPF:83391908300

RG: 83391908300 ÓRGÃO EXPEDTDOR: ssp
ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: AURlltlAR DA ROCHA LUZ

MÃE: ZULMTRA GONÇALVES DA STLVA

ENDEREçO: localidade miguel alves

EAIRRO: rural, MUNICIPIO: AROAZES - Pl

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 013/2017 da Corregêdoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrange as AçÔES CÍvElS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitaÉo contra a pessoa a respeito da qual se
cêrtifica;

A autenticidade desta certidáo poderá ser conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiqa do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1â lnstância". Certidão No 3611673. Código verificador:
34848.C4760.00979.9A9DA

FOLHA 1 de 2
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ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo êm tramitação e não houveÍ sentênça condenatória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do beneÍÍcio de sursis (art. 163, § 2'. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena iá tiver sido eíinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suficiêntemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo rêferente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser Íeila por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessáÍios à emissão da certidão serão fornecidos pêlo solicitante, sendo dê
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de.iurisdição do
Tribunâl de Justiça do Estâdo do Piauí, que deverão ser objeto de certidão êspecíficai

Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão têm validade de 60 (sessenta) dias

Certidão emilida em 19 de NovembÍo de 2024 às í7 h 54 min

o

o

o

A autênticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1' lnstância". Certidão No 361 1673. Código verificador:
34848.C4760.00979.949D4
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsrRtButçÃo DE 10 GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CIVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERTIDÃO NO 36,13/lir8

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

PÍocesso Judicial Eletrônico (PJe) e Sislema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadâs âs obsêrvações abaixo, NÃo coNSTA ACÔES clvEls. EXECUÇÔES cÍVElS.

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em iulgado ou EXECUCÔES

PENA|S, inctusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamenro

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ em desfavor de:

NOME: ADEiIAR ALVES OA SILVA

CPF: 39746t102315

RG: 1í80677 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTAOO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: LICINDO PEREIRA DA SILVA

ÃE: MARTA ALvEs DA cosrA
ENDEREçO: localidade miguêl alves

BAIRRO: rura|, MUNICíPIO: AROAZES . PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimenlo n'01312017 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrangê âs AçÔES civEls, ExEcuçÃo FlscAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E

EXECUÇÔES PENAIS;
. Nos termos da Resolução no l2ll2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão

judicial criminal será negativa:

I - quando não houver fêito êm tramilação contra a pessoa a respeito da qual se
ceÍtiÍica;

o

A autenticidade desta certidão poderá seí confiÍmada pela intemet no sitê do
Tribunal de Jusliça do Estado do Piauí (www.tjpi..ius.br), link 'Certidão
Negativa de 1'lnstância". Certidáo N" 3613438. Código veriÍicador:
61 74F.80F6D.9649E.EE91 5
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o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e náo houver senienga condenatória transitada em

.iulgado;
o lll - em caso de gozo do bênefício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.2í0, de

'1984) ou a pêna.iá tiver sido extinta ou cumprida: e

o lV - quando, êstando suficiêntemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidáo, hÕuver registro de procêsso rêÍerente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
PodeÍ Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidáo serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva rêsponsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser obieto de cerlidão especíÍica;

Não existe conexáo com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêrtidão têm yalidade de 60 (sessenta) dias.

Certidão êmitida em 21 de Novembro de 2024 às 14 h 17 min

A autenticidade desta certidão poderá seÍ confirmada pela intêmêt no sitê do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.b0, link 'Certidão
Negativa de I' lnstância". Cêrtidão No 3613438. Código verificador:
61 74F.80F6D.9649E.EE91 5

FOLHA 2 de 2
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PODER JUDICIARIO DO ESTAOO DO PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DrsTRrB-UrçÃO DE 'r. GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

cERrDÁO N" 36'r'r676

O Tribunal de Justiça do Estado do Piaui CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição dê feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo CoNSTA AÇÓES clVElS. EXECUÇÔES CívElS.

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenagão transitada em julgado ou EXECUÇÕES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder JudiciáÍio do Estado do Piauí êm desfavor de:

NOME: JOSE EDli,lAR ALVES DA SILVA

CPF: 7824609í 387

RG: 78246091387 ÔRGÃO EXPEDtOOn: ssp

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: LICINDO PEREIRA DA SILVA

MÂE: MARIA ALVES DA CoSTA

ENDEREÇO: localidade miguel alves

BAIRRO: 
'ura|, 

MUNICÍPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão êxpedida gratuitamenle com base no PÍoúmento no 013/2017 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí:
. Esta certidáo abrange as AÇÔES CiVElS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUçÂO PATRtMONtAL, TNSOLVÊNC|A CtVtL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÕES PENAIS;

. Nos termos da ResoluÉo no 12112010 do Consêlho Nacional de Justiçâ (CNJ), a certidão
.judicial criminal seÉ negativa:

o l- quando não houver Íeito em tramitação contra a pêssoa a respêito da qual se
cêrtirica;

A autenücidade desta ceÍtidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.ius.br), link 'Certidâo
Negativa de ía lnstância". Certidáo No 361 1ô76. Código verificador:
59879.954D I .32AEE.271 C0
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o ll - quando nela constar a distribuição de têrmo ciÍcunstanciado, inquéÍito ou
p[ocesso em tramitação ê não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefÍcio de sursis (art. 163, § 2'. da Lêi no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual sê
solicitou a certidâo, houver regislro dê processo refêrente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Podêr Judiciário, caso êm que dêverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissáo da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
êxclusiva responsabilidade do dêstinatário ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria ceÍtidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ, que deverão ser objeto de certidão específica;

Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RÂZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêrtidão têm validadê de 60 (sêssenta) dias.

Certidão emitida em 19 de Novembro dê 2024 às 17 h 57 min

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍiÍmada pêla intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.br), link 'Certidão
Negativa dê 1a lnstância". Certidâo No 3611676. Código verificador:
59879.95401.324EE.271 C0

FOLHA 2 de 2
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO DE 10 GRAU
CERT:DÃO ESTADUAL

cERTIDÃO NEGATTVA CIVEL, EXECUçÃO CíVEL, CRIMINAL E AUDITORIA illLlrAR

cERT|DÃO No 36í3433

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Rêcursal, PROJUDI,

Processo Judicial EletÍônico (PJe) e Sistema Eletrônico dê Exêcução Uniíicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA ACÕES cÍvEls. EXECUÇÔES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenaçáo transitada em julgado ou EXECUCÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamênto

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: LICINDIO PEREIRA DA SILVA MESQUITA

C?F: 077'1812'1321

RG: 4092172 ÓRGÃO EXPEDIDOR: ssp
ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: RAIMUNDO MESQUITA DE SOUSA

MÃE: LUCIMAR ALVES DA SILVÂ MESQUITA

ENDEREçO: localidadê miguêl alves

BAIRRO: rural, MUNICíPIO: AROAZES . PI

OBSERVAçÕES:
. CeÍtidão expedida gratuitamente com base no Provimênto no 013/2017 da Conegêdoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrangê âs AçÔES cÍvEls, ExEcuÇÃo FlscAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E

EXECUÇÔES PENAIS;
. Nos termos da Resoluçáo no 12í12010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a ôertidão

judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitaÉo contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica;

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal de Jusliça do Estado do Piauí (www.tipi.jus.br), link "Certidão
Negativa de '1' lnstância'. Certidão N" 3613433. Código verificador:
EFB 1 F. E88C0.OE96E.082DA
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o ll - quando nela constaÍ a distribuição de têÍmo circunstanciado, inquérito ou
processo êm tramitação e não houver sêntença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso dê gozo do bênêfício de sursis (art. 163, § 2'. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinia ou cumprida; e

o lV - quando, estando suÍicientemente identificada a pessoa a rêspêito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo reÍerente a homônimo e a
individualizaçâo dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitrntê, sêndo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidadê da própria cêrtidão:

Esta certidão não contempla os processos em tÍamitação no 20 Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Não existe conoxão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a idenlidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 21 de Novembro de 2024 às 14 h 14 min

A autenticidade dêsta certidão poderá ser conÍlrmada pela intemet no sitê do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.b0, link "Certidão
Negativa dê íâ lnstância". Certidão No 3613433. Código verificador:
EFBl F. E88CO. DE96E.O82 DA
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTÀDO DO PNUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DrsTRrB-UrçÃO DE 1. GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

cERTtOÃO NEGATTVA GÍVEL, EXECUçÃO CíVEL, CRIMINAL E AUOITORIA iflL|TAR

CERT|DÃO No 3611681

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revêndo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AçÓES clvEls. ExEcuçÔES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÓES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ELIENE DOS REIS SANTOS

GPF: 86730320320

RG: 1834í40 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Soltêiro(a)

PAI: VITORIA MARIA DE JESUS

MÃE: iIA OEL DOS REIS SANTOS

ENDEREçO: localidadê miguel alves

BAIRRO: IuÍaI, MUNICíPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamenle com base no Provimento no 013/2017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do PiauÍ;
. Esta certidão abrange as AçÔES CivElS, EXECUÇÃO FISCAL MUNtCtPAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

| - quando não houvêr fêito êm tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
cêrtiÍica;

o

A autenticidade desta certidão poderá sêr conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.ius.br), link 'Ceítidão
Negativa de 1'lnstância". Certidão No 3611681. Código verificador:
7205C.01 C03.40D2E.38C85
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o ll - quando nela constar a distribuição de teÍmo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houvsr sêntênça condenatória tÍansitada em
julgado;

o lll - em câso de gozo do benêfício de sursis (art. 163, § 20. da Lêi no. 7.210, de
'1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suÍicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver rêgistro dê procêsso Íefêrente â homônimo ê a
individualização dos processos não puder ser Íeita por carência de dados do
Podêr Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da cêrtidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo dê
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua coníerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria cêrtidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitâção no 20 Grau de jurisdiÇão do
Tribunâl de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Nâo existe conexáo com qualquêr outra base dê dados de instituigão pública ou com a
Rêceita Federal que vêrifique a idêntidadê do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Estâ certidão tem validade de 60 (sessênta) dias.

Certidáo emitida em 19 de Novembro de 2024 às í8 h 02 min

A autenticidade desta cêrtidão poderá ser confiÍmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Ceíidão
Negativa de 1'lnstância". Certidão No 3611681. Código verificador:
7205C.01 C03.40D2E.38C85
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
GORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIÇÃO DE 1" GRAU
CERTDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CIVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERT|DÃO N. 3611690

o TÍibunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, rêvêndo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

Íessalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AÇÔES cÍvEls. EXECUCÔES CíVEIS.

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÔES

PENAls, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍvElS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: JOSE EDMALSON OLIVEIRA DA SILVA

CPF: í0858619377

RG: 8,149246 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Soltêiro(a)

PAI: JOSE EDIMAR ALVES DA SILVA

MÃE: CATIANE ALVES DA SILVA

ENDEREçO: locâlidade miguel alves

BAIRRO: rura|, MUNICÍPIO: TERESINA. PI

oBSERVÂçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nô 013/2017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do PiauÍ;
. Esta certidão abrange as AÇÔES cívEls, ExEcuÇÃo FlscAL MUNIcIPAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAçÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E

EXECUÇÔES PENAIS;
. Nos termos da Resolugão n" 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão

,udicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitaÇão mntra a pessoa a respeito da qual sê
certiÍica;

A autenticidade desta certidão podeÍá seÍ conÍirmadâ pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link 'Certidão
Negativa de 1â lnstãncia". Cêrtidão No 3611690. Código verificador:
44557.E41 55.8C1 47.59F05
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o ll - quando nêla constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
ju lgado;

o fll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2". da Lei no.7.210,de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidâo, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser Íeita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deveÍá constar essa obsêrvação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especíÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federâl que veíiÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 19 de Novembro de 2024 às 18 h 04 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.b4, link'Cêrtidão
Negativa de 1' lnstância". Certidão N'361 1690. Código vêriÍicador:
44557. E4 l 55.8C 147.59F05
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PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsTRtBUtçÃO DE 1o GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

cERTtDÃo NEGATtvA CívEL, ExEcuÇÃo cívEL, cRtMINAL E AUDtTORtA MtLtTAR

CERT|DÃO No 36.t 3448

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themisweb RecuÍsal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observagões abaixo, NÃo coNSTA AqÔES cÍvEls. EXECUçÔES clvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitadâ em.julgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

NOME: AiIADEU VIANA DE OLIVEIRA

CPF: 47409401320

RG: 788025 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: FRANCISCO VIANA DE OLIVEIRA

MÂE: NILA DA COSTA OUVEIRA

ENDEREçO: localidadê miguel alves

BAIRRO: rUrAI, MUNICIPIO: TERESINA . PI

OBSERVAçÓES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n'013/20'17 da Conegêdoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidâo abrange, as AçÓES cÍvEls, EXEC-UÇÂO FISCAL MUNICIPAL_ E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÓES PENAIS:

. Nos termos da Resolução no '12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
iudicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica:

A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser conÍirmada pela intemêt no sitê do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpi.ius.bÍ), link 'Certidão
Negativa de 1â lnstância". Certidão No 3613448. Código verificador:
F63OE. F5E8B.1 1 OF4. FD3FF
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o ll - quando nela constar a distribuiçâo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação s não houver sentença condênalória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do beneÍício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.2í0, de
1984) ou a pena já tiver sido êxtinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando súcientemente identiÍicada a pessoa a respêito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo rêfêrente a homônimo e a
individualizaÇão dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa obsêrvação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deveráo ser objeto de certidáo especifica;

Não existe conexão com qualquêr outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOIVE/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão têm validade dê 60 (sessênta) dias.

Certidão emitida em 21 de Novembro de 2024 às 14 h 21 min

A autenticidade desta certidão poderá seÍ confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1'lnstância". Certidão No 3613448. Código verificador:
F63OE. FsE8B.1 10F4. FD3FF
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PODER JUDICÁruO DO ESTADO DO P|AUI
CORREGEOORIA GERAL DE JUSTIçA
DlsTRrBUlçÃO DE 'to GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

CERT|OÃO N" 361 1753

O Tribunal de Justiga do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição dê fêitos mantidos nos sistemas Themisweb, ThêmisWêb Rêcursal, PROJUDI,

Processo Judicial Elêtrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Exêcuçâo Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo CONSTAR ACÔES cRlMlNAls E AUDIToRIA

MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÓES PENAIS, inclusivê nos

JUlzADos ESPECIAIS clvElS E cRlMlNAlS (JECC'S), em andemento nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOiIE: CIRO PEREIRA DA SILVA

GPF: 23924799334

RG: 23924799334 ÓnGÂO EXeeOtOOn: ssp

ESTAOO ClvlL: Solteiro(a)

PAI: MANOEL PEREIRA DA SILVA SOARES

MÃE: 
'IIARIA 

ALVES DA SILVA

ENDEREçO: localidade miguel alves

BAIRRO: rUrAI, MUNICIPIO: AROAZES . PI

Nos termos da Resolução no 12112010 do Consêlho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
iudicial criminal será negativa:

o I - quando náo houver feito em tramitaçáo contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica;

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela intêmêt no site do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de '1" lnstância". Certidão No 361 í753. Código verificador:
54898.E4476.9AF25.C970D

FOLHA I dê 2

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 013/20'17 da CorÍegedoria-

Geral da Justiga do Estado do Piauí;



ll - quando nela constar a distribuição de teÍmo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e náo houver sentença condenatória transilada êm
iulgado;
lll - em caso de gozo do benefício de sursis (aí. 163, § 2", da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido exlinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suÍicientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver rêgistro de processo referenle a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em quê deverá constar êssa obsêrvação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua confeÍência, incluslve
quanto à autênticidade da própria certidáo;

Esta certidão não contempla os processos em tÍamitação no 2o Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especÍfica;

o

o

o

Não existe conêxão com qualquêr outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RÂZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 19 de Novembro de 2024 às í9 h 22 min

A autenticidade desta certidão poderá sêr conÍirmada pela intemêt no site do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí (www.tipi.ius.br), link 'Cêrtidão
Negativa de 1" lnstância". Certidão N" 3611753. Código verificador:
54898.E4476.94F25.C970D

FOLHA 2 de 2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Fêdêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIÍOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATTVA DA UNIAO

Nomê: ASSOCIACAO OOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA MICRORREGIAO DO
MIGUEL ALVES
CNPJ: 02.135.873/0001-37

Ressâlvâdo o direito de a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidâs dê
rêsponsabilidade do suieito pâssivo âcimâ identiÍicado que viêrem a ser apuradas, é certiÍicâdo que
não constam pendências êm sêu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sêcrêtaria
da Receita Federal do BÍasil (RFB) e a inscriçõês em Divida Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

A aceitação desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rft .gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente crm base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de Z1O\2O14
Emitida às 15:02:47 do dia 0711112024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/05/2025.
Código de controle dâ certidão: 3F/t7.FE3D.065C.89D8
Quâlquer rasura ou emênda invalidará este documento.

,

n

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz ê suas Ílliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraqão direta a ele vinculados. Referêse à situação do
sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange indusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do paÉgraÍo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.



MINISTÉRIO DÀ FÀZENDÀ

SECREIÀRIÀ ESPECIÀI DÀ RECEITÀ FEDER,AI DO BB,ASIÍ.

PROCURÀDORIA.GERÀL DÀ FÀZENDÀ NÀCIONÀ].

INEORMÀçÕES DE ÀPOIO PÀBÀ EI.IISSÃO DE CERTIDÃO

Por meio do e-cAc - cPE do código de acesso: 374.460.882-49

01/LL/2024 L5 tO2 | 11

Páginâ; 1 / 1

CNDJ: 02.135.873 - ASSOCIÀCÀO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURÀIS D.\ MICRôRREGIÀô DO MIG[,EL ÀLVES

Dàdor CâdÂstrais da ldatriz
CtlPir: 02. 135.873/0001-37
UA d. DoÍllclllo: DRF TERÉSINA-PÍ
Endarago i CÀRNÀUB.qL, s/N

códtgo d. uÀ: 03.301.00

UE: PIBrlrro: zoNÀ RURÀL CEP: 64310-000
R..poulv.I: 374.460.882-49 - ITÀIIiAR ÀLVES DÀ SILVÀ
Sttu.Elo i ÀIIVÀ
lLtur.!. JuÊldLcr: 399-9 - ÀSsOCJÀCÀO PRÍVÀDÀ

cNÀ,E: 9430-8/00 - Atividades de associaçôês de dêfêsa dê direitos soclais
Port. d. lqrlatr i DEMÀIS

Sóciog e Mnrinígtradores

liunicipio

Data d€ Àbêrtula, A4/49/1991

CPrlCNP.l NôItrâ

374.4€,4.882-49 r TÀ.I4ÀR ÀLVE.S IlÀ SlLVA

Cêrtidão Emitida

Qusl,ificBçÀo
PRESIDENl'E

SituaÇão Càdestral
R!]CIJLAR

Câp. socLal Cap. Votant€

CNP,rr 02.135.873/0001-37
Cêrtidão Positiva com Efeitos de Negativa: 843F.8363.3DD2.49B0 Det. dê v.lid.dê: 14/or/2024E .irslo r 7A/03/2024

Diagnóstico Eiscal na Receita Federal e Proculadoria-Geral da Fazenda Nacional

))

Nào folam detêcladôs pendências/exigibilidades suspensas nos controlês da Receita Eêderal e da Procuradoria-GeraI da fazenda Nacional.

I inal do Relatório
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS MEMBROS DA

ASSOCTAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURATS DA MTCRORREGTÃO

DE MIGUEL ALVES AROAZES - PI, PARA RENOVAçÃO DA ASSOCIAÇÃO E

ELE|ÇÃO DA NOVA DTRETORTA.

Aos trezê dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, às catoze horas, na Unidade
Escolar 'JOSE DE CASTRO BARBOSA" na localidade Miguel Alves, zona rural de
Aroazes - Pi, reuniram-se em Assembleia Geral, após convocaçáo da diretoria existênte,
conÍorme edital de convocação do dia vinte e cinco de março d€ 2024, momênto em que
o Presidente que assinou tal convocação declara neste momento que a mesma, foi
aflxada em locais de domínio público tais como, escola, sindicato dos trabalhadores
rurais, igrejas, prédio da úmara legislativa, quadro de aviso da Prefeitura Municipal,
além de convite pessoal para todos os associados, além de divulgação na rádio FM de
Aroazes e Êlesbáo Veloso. Para ser discutido a seguinte pauta: ÍeativaÉoi renovação
e eleição de nova diretoria; bem como escplha dos membros e suplentes dos Conselhos.
Representativo e Fiscal da referida Associação. Dado início aos trabalhos,
foi constâtado o comparecimento da maioria dos associados: tendo comparecido dez
associados dos quatoÍze sócios que se encontram eÍetivos. O presidente da Assembleia,
Sr. ltamar Alvês da Silvâ, o último presidente eleito, Íazendo uso da palavra, declarou
para todos os presentes que a Associação tevê sua última assembleia em dezoito de
outubro de dois mil e quinze onde Íoi feita a eleiÉo da diretoria, com escolha do:
presidente, vice presidente, secretário, vice secretário, primeiro tesoureiro, vice
tesoureiro, conselho de representante e suplente, conselho fiscal e suplente. Ata esta
que íoi devidamênte registrada em cartório. Neste momento o Sr. Presidente dessa
Assembleia, declarou que a Associação dos Pequenos produtores Rurais da
Microrregião de Miguel Alves, zona rural de Aroazes - Pi, esteve inativa durante o
período de dois mil e dezessete a dois mil e vinte e quatro, devido ausência dos
associados êm Assembleias convocadas, declarou ainda que, o mêsmo a manteve em
dias com as obrigaçóes tributárias perante os órgãos fiscais a nível federal, estadual, o
que a coloca como ativa. Após esses primeiros esclarecimentos passou-se a discussão
das pâutâs já mêncionadas, uma vez confirmada a pÍesênça de associados que
confirmam o quórum necessários para deliberação e aprovaçáo dos atos. Nêste
momênto. Têndo em vistâ que a Diretoria anterior já teve seu mandato expirado,
convidou os pÍesentes a manifsstarem seus interessês em candidatar-se através de
chapa para @ncorrer a eleiçâo para uma nova diretoria. Depois de êxplanada a
necessidade dessa renovação e dos debates entre os associados prêsentes, chêgarâm
ao consenso de se apresêntar uma única chapa para compor a Diretoria, que ficou assim
estebelecida: Presidêntê ltamar Alves da Silva; RG:374.460.88249 CPF:37 4.460.882-
49.Vice Presidênte: Catiane Alves de Oliveira RG:2605525, CPF:006.806.043-24;
Primeiro secretário: Maria lrismar da Sílva Alves RG: 833.919.08340;CPF:833.919.083-
00. Sêgundo Secretário: Ademar Alves da Silva RG:397.464.023-15, CPF:397.464.023-
15 Primeiro Tesoureiro: José Edimar Alves da Silva RG:782.460.913-87. CPF:
782.460.913-87: Segundo Tesoureiro: Licindio Pereira da Silva Mesquita
RG:007.181.213-21. CPF; @7.181.213-21. Para o Conselho Representativo da
Comunidade Miguel Alves. foram apresentadas:
10 Membro: Eliene dos Reis Santos RG:'l.834.140. CPF:867.303.203-20; 2' Membro-
José Edmalson Oliveira da Silva RG:8149246. CPF:108.586.193-77: 10 Suplente:
Amadeu Viana de Oliveira RG11.793.534 CPF:0O6.351.o4340i 20 Suplente
Ciro Pereira da Silva RG: 1 .964.485, CPF No 239.247.993-34.
Para o Conselho Fiscal: 1o Membro Maria Alvês da Costa RG:788 025;

:474.094.013-20; 2o Membro João Rodrigues de Sousa RG:773'060'
:5il.591 .613-04; 30 membro - Jarilson Santos da Costa RG:49O4---a29
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CPF:077.474.583-55.
Suplentes: 1 : Franquimar Moura Barbosa ÇPF:O17 .712.623-03;

20 :Silvestre Pereira de Sousa RG:1 .842.854 CPF:280.509.20&28; 3o -Valdemir Soares
da Silva RG: 754 753 CPF: 08/..168.228-32.
Tendo os mesmo sido eleitos por aclamação e unanimidade, sem que nenhum dos
associados tenham manifestado contrário a tal decisão. Discutiram também direitos de
empossar a nova diretoria logo após a votação. Os eleitos foram imediatamente
empossados e a sessáo foi encenada pelo então Sr. Presidente que proferiu algumas
palavras em agradecimento aos presentes que depositam sua confiança na atual
Diretoria e Conselhos. Disse ainda que irá revitalizar o funcionamento da Associaçáo,
e prestará contas â todos de os atos prâticados êm nome da mesma. Na presênte
assembleia também foi recebido a inscrição dos seguintes sóclos: Jarilson Santos da
Costa, Valdemir Soares da Silva, Eliene dos Reis Santos, Silvestre Pereira de Sousa,
Mayara Lima Santos , José de Ribamar Lopes dos Santos, Carlos André Gomes de
Mêlo, lsaias Rumão da Silva, Amadêu Viana de Oliveira, Edimilson José de Santana,
Catiane Alves de Oliveira, José Edmalson Oliveira da Silva, Raimundo Nonato de
Oliveira, Rosangela Maria de Jesus Barbosa, Josue de Jesus Barbosa, Franquimar
Moura Barbosa, Raimundo Alves da Costa, Miguel Alves da Costa, Jarlaelson da Costa
Silva, Gercilano Pereira dos Passos, Maria de Fátima Alves do Nascimento, Licindio
Pereira da Silva Mesquita, José Francisco Lopes Baóosa, Adele Rodrigues Nunes,
Djusan Lopes Santos, Adriana Gomês de Melo, Ana Maria Soares de Araújo Santos,
Lourisval Soares da Silva, ato esse ocorrido durante essa Assembléia. Totalizando
agora, trinta e sete sócios. Tendo em vista que foram vinte e nove novos associados.
Nada mais havêndo a tratar o Presidente enceÍrou os trabalhos e a rogo: eu Josué
de Jesus Baóosa, assino por José Moura Barbosa. Eu, Maria lrismar da Silva Alves
que secretarie esses trabalhos, lavrei a presente ata que lida e achada conforme vai
por mrm âssr a. contendo, tâmbém a sinatura dos associados presentes;

Presidente :

Vice- Presidente:
z

í o Secretário:

20 Secretário:

Conselho Fiscal:1

2

3

1o TesouÍeiro: 70
u
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CertiÍicado de Regularidade do FGT§ - CRF

Inscriçâo:
Razâo Social:
Endereço:

02.135.873/0001-37
ASSOCIACAO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA MICRORREGI

LOC CARNAUBAL S/N / ZONA RURAL / AROAZES / PI / 64310.000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data. a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquêr débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade: 10/1 1 / 2024 a 09 I 12/ 2024

CeÊificação Número: 20241 1 100349069787 8067

Informação obtida em 25/LL/2024 O9:06:47

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade
no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf .caixa.gov.brlconsultacrf/pages/consultaEmpregador.jsí 1t'l
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Ctaro! Aqui está a transcrição dotexto da imagem, mantendo a ortografia e a

pontuaçào oÍiginais:

EI|TRATO DO ESTATUTO da Associaçâo Comunitária dos Pêquenos produrores

Rurais da Microregião do Miguet Atves, fundada em 04.09.97, com sede sociaI no
Carnaubal, é uma sociedade civit sBm íins tucrativos, potiticos ou retigiosos,

constituidas por números itimitado de socios, pessoas Íisicas ou ,urídicas, sem
distinçáo de nacionatidade, retigião ou raça, propÍietarios ou nã0, Íesidentes ou
domicitiados no mencionado povoado e suas adiacencias. A quat terá como
obietivos: Cuttivar a mais ampta e peÍeita cordiatidade entre os socios: promoveí

atividades sociais, cuttuÍâis ê desportivas, firmar convenios com associacões
congêneres autaÍquias, entidades rstigiosas, federâis, estaduais, municipais e
outros, promover e assitir as pessoas carentes e outros. TeÍa o prazo de duracão
por tempo indeteíminâdo. 0s sócios da Associaçáo terão as seguintes categorias:
Fundadores, ContÍibuintes e BenéÍicios. Sua Diretoíia compões-se de presidente,

Vice-Presidente, 1'e 20 Secretários e 1o e 2oTesoureiros, ocorrendo vaga em
quatquer posto ds Diretoria, o substituto será eteito peta píimeira Assembleiâ
Gerat que reatize após a vacancia. O Mandato da Diretoria é de dois anos,
permitida a reeteiçáo.

P. P.237
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ASSOCTAÇÁO DOS PEQUENOS PROD|TToRES RURATS DA
MICRORREGIÃO DE MIGUELALVES AROAZE$PI.

CNPJ: Nc02. 135.873/0001-37.

Localidade Miguel Aves, S/ N, Zona Rural

CEP: ô4.31{} Ofi), no munhípio de Âroazes- piauí.

DECrÂRAÇÁO.

ItamarAhes da Silva, brasileiro, casado, habalhador Rural, com o
CPF:374.460.882-49 e RG: 374.460.88249, residente na localidade Miguel
Alves, dn , zona rural, CEP:Êí.31& 000, no municÍpio da Aroazes-
Pl,presidente da Associaçáo dos Pêquênos Produtores Rurais da
Microrregião de lligue! Aves - Aroazes-Pi, instituição sem Íins lucrativos,

inscrita com o CNPJ: Nq02.135.873/0001-37 e situada na localidade

Miguel Alves, s/n, zona runl, CEP:64.31& m0, em fuezes - Pl, declara
para os devidos finr de dircitos quê se frzerem oec,essários que não são
Íemunenedos, por qualquer Íorma, og caÍgos dê diretoria, do conselho
fiscal , del;beretivo e congultivo, além dê não distÍibui boniÍicações ou
vantagêng a dlrigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma
Íorma ou píeúexlo e que, em caso dissolução, seu patrimônio ssrá
incorporado ao de outra entidade congênere ou ao Poder Público,
contorme a legislação otdênada.

Miguel Atues- Aroazas-Pl,21 de Novembro de 2024.

tb-,rt+.t- AL/-,o àr- S;J,/6-
ItamarAlves da Silva.

Presidente da Associação dos Pequenos Produlores Rurais da

Mioonegiáo de M§uel Alves- AroazesPl.

CPF: 374.460.882-49

Digitalizado com CamScanner
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JU RíDrcA

NUMÊRO DÊINSCRIÇÂO

02.r35.873rc001-37
MATEZ

coMpRovANTE DE TNSCR|çÂO E DE StrrrAçÃO
CADASTRÁL

0,u09r1997

ASSOCIACAO oos PEOUE OS PROTX,TORB RURAIS OA ICRORREGIAO OO MIGUE- ALVCS
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Apro\êdo pda lnstrução Normati\a RFB no 2.119, dê 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0711112021 às 'í 5:04:35 (data e hora de Brasíia). Pá9ina: í/í
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ASSOCÍAçÃO DOS PEQUENOS PRODUDTORES RURAIS DA MICRORRECIÃO DO

MICUEL ALVES

Edital de Convocação de Âssembleia Geral de Ássociação

Assembléia Geral Ordiaária

Assoeclação dos Pequenos Produtores Rurals da Mlcrorregião do MlSuel Alves

No CNPI: 02.135.873/0001-37

Conselho Diretor

A Assosclaçáo dos Pequênos Produtores Rurals da Mlcrorreglllo do MlSuêl
Á.lves, com sede na l,ocalidade Carnaubal, s/na, Zona Rural do Município de Aroazes,
através de sua Diretoria, deüdamente representada por seu -presidente, através do
presente Edital, Convoca todos os demais Associados pere a Assembléia Geral
ordinário, que será realizada na Unidade Escolar losé de Castro Barbosa, no dia
13lO4/2O24, às -14:00 horas, com a seguinte ordem do dia:

I - Eleição e Posse da Diretoria
lI - Bsclareclmertos e dellbemções affns à nova dlretor{a
III - Prsstaçâo de contas da administraÉo

Conforme previsto no Estâtuto da AssocÍação, se na primeira chamada não for
contabilizado o número mínimo de participantes, será realizada nova chamada, após
decorridos 30 ltrinta] minutos do horário marcado para o seu início.

0s Associados que não puderem comparecer na data e no horário marcados poderâo
nomear procuradores, através de instrumento com firma devidamente reconhecida em
Cartório, para represenÉ-loa dando-lhes, inclusive, poder para votar em seu nome.

Contando com a presença e participação de todos Associados, subscreve-se o presente
edital de convocação.

Aroazes - PI, 25 demarço de 2024

Âssosclação dos Pequêros Produtores Rurais dâ Microrregião do Miguel Âlves

Neste ato representada pelo Presidente Itamar Âlves da Silva

.t'/' , -". ^ /ltl,r ,l- <',tltr
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SERVENTIA EXTRA'UT}ICIÂL Í}O OFICIO ÚXICO OE AROAZE§ - PNUí
AV. CORONEL ANÍBAI MÂRTINS, S/N BAIRRO CENTRO

AROAZES/PI
TeleÍone (89) 998125-3060 | E-mail: cartorioaroazes@omail.com

Tabeliã e Oficial de Regiatro Titul.r: Dra. tadara Coata Lopea

CERNDÃO DEAVERBAGÃO

ERTlFlco, pare os devidos fins, que a requerimento da pessoa inteÍessada,
eu-se à averbaçáo da Ata da Assembleia c:eral Extraordinárie dos Mêmbtus da

ociação dos Pequenos Produtores Rurais da Microrregiáo de Miguel Alves Aroazes -

, realizada em 1310412024, sob Av,4-18, Livro Al, deste Registro civil das pe6soas

ridicas da serventia Extrajudicial do ofício unim de Aroazes/pl, nesta data, Íicando
a via arquivada. Dou FÉ. EMoLUMENTos: cortidiio negativa/poriliva poÍ passoa
ica ou juiidica (individuar): R$ zí,23 - FERrúoJUpt R$ 43s - Ftíilprpt: R$ í,?4 -

: R$ 0,26 Oeearquivamento de documentos: Rli 11,91 - FERilOJUpI: R$ 2,3g _

[iPlPl: R$ 0,95 - TOTAL: R$ /í3,32 {pG: 202a.08.56/í}.

AroazelPl, 07 de agosto de 2S24
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REPÚBLrcA FEDERATIVA 99 3f,A§IL
X)DER JUDrcÁRD DO ESTADO DO PIÀUI

JUIZo DE DIREITO DA COiiARCA DE AROÂZES

CARTÓRE ÚNICO DE AROAZES
CNPJ no 06.98í.344/0@í-05

CERTIDAO

Certifico que, a presente ATA DA ASSEMBLEIA
EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCIAçÃO DO MIGUEL ALVES, AROAZES-PI,
PARA A REALTZAçÃO DA ELEIçÃO DA NOVA DIRETORIA, foi
devidamente registrada, nêste Certório Único desta Comarca de
Aroazes-Pl, no Livro de no A-02, de Registro de Contratos de Pessoas
Físicas e Jurídicas, sob nô 138, folhas 174 à 174v, em data de 22 de
outubro de 2015.

O referido é verdade e dou fé.

Aroazes-P

WELTTON

de 2015.

BRITO
- NoÉrio -

4r C:' '

Rua Aníbal À{artins, s/no, centro, Aroazes/pl- Fone/faxr{99}3468- 115O - emait:
sec. aroazes@ti pi. i u§. br . Cep:8431&@0

m {8819

I
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-í§SOCIÀÇÃO COMI'I{ITÀRIA }OS PEQUENOS ?RO§ITOEES MAÀIS

qÂ I{rcElRECrÃo n0 uüGuE} AIYES rHrrNlcrPrc XrE ÀRoAZES-?T

CTPITUIO.l

la Ássociação o seus fins

,t"t. i9 Àseociação Cornrrnitaria dog ?equeno e ?rodu.tores

Êurais da. lllicroregião do Hig,rel O1I9:rfuntlaila ea. a4/Og/97, com r'

secle social no Caraaubal, é una societlade eivil serx fi:rs lacrat!
voê, pol-iticos ou reJ-igÍosos, constlüridss por núraros ii i*i t*ao

§e sócios, p€ssoas fÍsicas ou juritlicas, sem ilistülnão de naeion3

1id.aüe, reiígião cu raça, proprietários oti não, residentes ou úo-

nj-ciliados no meneionado povoado e suâs adjaeências

. P a:rígrafo úniio, O presente Estatu-'o atuali-aado, adap-

*ado à Leg-is1acão en '/igor, suceàe em toCos os rl iÍ'ei- tos e obri&
ções, para toilos os fi:r: legais, ao Xst trrto reg:i.streôo no Cqrtd

rio do t?- Sficio de l{otes d.a Conarca de Àroazes-?i.

l\Tt. 29 À i-ssociacãc tea por ob.ietivo:

I * cr-rl tlva:' a mais aaple e perfeite cordia-idade entrê
os só cio s;

TI -.promover atlvlôadeÊ soclâs, culturais e ilesporti.les
TÍI - ze\ar pela neliloria das ccndicões de viala da comu-

nitlaÉlc;

Iv - fánxar cõnvênies, com associaçfies ccngêneres, altter-
quias, entiêades religiosas, federai-s, estaôuais, nuni.ci
pais e â.J.üras;

tr'- promover e assietir as pessoas carêntesl
1iI - proporcionar e estimllaÍ c coclere.tivísno entre so-

ÍfI- criar os neios necessários perra inJtalanão de serv,t

ços de eomurrl cão pop,e1ar, através de radio-tlifusão

I

rÀ

,#)

m::ni" tárla;
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lrIIr- fazer conte.to s, parcerias e./ou convênios para pres-

iação de ser,riços a <írgão s Pub-lcos, :rivatlos ou Autarouia.

Àrt. ls - Í vecletla a utiJ,ização alo noúe da Àssociação e tla sede sr

cial para íi-ns pessoais, bem collo pa?a campanhas ou proraocões que

não sejan d.o interesse d.a maioria dos

i ôê

3



CAPíTULO It
Dos Assoclados

Art. 5o São as seguintes categorias de socios:
I - fundadores: aqueles que tenham participado da primeira

Assembléia Geral e cujos nomes constem da ata de criaÉo da
Associaçáo;

ll - contribuintes: os residentes ou não no povoado e adjacências
que se inscreveram no quadro social, cujos nomes sejam aprovados pela
Diretoria e se disponham a cumprir o Estatutô e regulamênto da
Associação;

lll - beneméritos: os que, havendo feito doaçâo valiosa ou
prestado serviços relevantes à Associação, tenham seus nomes aprovados
pela Assembláia Geral.

Art. 60 Os sócios crntribuintes, maiores de 16 anos, ficam
obrigados a concorrer com uma taxa de adesão à ACBB e
conseqüentemente com uma mensalidade, sendo ambas fixadas pela
Assembléia Geral Ordinária, necessária à manutençâo da Associaçáo

§ 1o Os socios não respondem subsidiariamente pelas obrigaç&s
sociais.

§ 20 Os sócios que se retirarem da Associaçâo não terão direito a
qualquer tipo de restituiçáo.

Art. 70 São deveres do sócio:
| - respeitar e fazer respeitar o Estatuto e os Regulamentos;
ll - pagar dentro do prazo determinado as contribuiçÕes a que se

tenham obrigado;
lll - comparecer assiduamente às reuniÕes assembléias e demais

atividades da Associação;
lV'promover e praticar a solidariedade entíe os sôcios;
V - prestar o seu concurso para um maior desenvolvimento da

Associaçáo;
Vl - aceitar os cargos sociais para os quais forem eleitos ou

-0
t'

Art, 8o São direitos do sócio

e.

,,
' | 

^,'g--i%,2
Art. 40 O prazo de duraçáo da Associaçáo é por- terípe/*

indeterminado. I"i

nomeados, salvo motivo de força maior.
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| - votar e ser votado nas eleiçôes para preenchimento Oe'?ergos
na Diretoria;

ll - desfrutar os benefícios a assegurados pela Associação, 
'"'"'

sujeitando-se aos seus regulamentos;
lll - sugerir à Diretoria ou à Assembléia Geral tudo quanto julgar

conveniente aos interesses da comunidade;
lV - tomar parte em todas as atividades associativas.
PaÉgrafo único. Para gozo dos direitos assegurados neste artigo

é necessário que o sócio es§a em dias com suas obrigaçÕes.
Art. 90 O sócio que inÍringir às disposiçoes estatutárias ou

regulamentares, praticar atos gue desabonem o nome da Associaçáo ou
perturbar a sua ordem é passível das penalidades:

| - advertência;
ll - suspensão;
lll - expulsão, conforme deliberaçáo da Diretoria e aprovação da

Assembléia Geral.

CAPíTULO III
Do Patrimônio Social

Art. 10o A receita da Associaçáo provém das contríbuiçÕes dos
associados, donativos, rendimentos do seu patrimônio social ou de
atividades promovidas pela AssociaÇão, de tudo mantida a respectiva
contabilidade.

§ 1o As despesas da Associaçâo consistem em gastos ordinános
para o seu funcionamento, manutençáo da sede social e para Íazer fae, a
demais dispêndios inerentes à sua finalidade.

§ 2o A Associação não distribuirá lucros ou dividendos entre os
sócios e, os seus recursos financeíros serão revertidos em
empreendimenlos ou benefícios em Íavor dos associados, após aprovaçáo

TU IV
a oria

I

tu

das instâncias deliberativas.
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Art. 11o Os membros da Diretoria são eleitos, dentre
merores de 2'l anos. pela Assembléia Geral Ordinâria, em votaçáo sec
e da qual participarão, como candidatos a eleitores, todos os socios
contribuintes em dia com suas obrigaçÕes,

Art. 12o A Diretoria compÕe-se de Presidente, Vice-Presidente, 1o

e 2o Secretários e 'lo e 20 Tesoureiros.
. Parágrafo únlco Ocorrendo vaga em qualquer posto da Diretoria,

o substituto será eleito pela primeira Assembléia Geral que se realize após
a vacância.

Artx-13o O Mandato da Diretoria é de dois anos, permitida a
reeleição.

PaÉgrafo único. A reeleição de que trata este artigo será
permitida tanto à Diretoria êm seu conjunto, quanto a qualguer dos seus
membros que por ventura concorra Dor outra chapa

Art. 140 Os membros da Drretona não receberâo qualquer
rernuneraçáo pelo desempenho de suas funÇÔes, assegurado, no entanto,
c direito de ressarcimento por qualquer despesê efetuada, desde que
devidamente autorizada e comprovada.

Art. 'l 5o Sâo atribuições da Diretorra:
I - administrar os bens móveis e imoveis da Associação,
ll - receber legados, subvençÕes. beneficros e iudo o mais que for

dado à Associaçáo,
lll - criar ou extinguir departamentos, conforme julgar conveniente.

assim como provê-los de regulamentos.
lV - eleger, por maioria simples os responsáveis pelo

departamento;
V - convocar as Assembléias, dirigi-las e íazer cumprir as

decisÕes,
Vl - apresentar o Relatório e o Balanço Geral sobre o exercício

findo para aprovação da Assembléia Geral;
Vll - admitir e dispensar empregados:
Vlll - resolver os casos não previstos neste Estatuto.
Art. 160 A Diretoria reunir-se-á pelo menos uma vez por mês,

delinerando por maioria simples de volos. com a presença rnínima gue
íêpresenle a metade mais um dos Diretores em exercicro

CAPíTULO V.
Da Gompetência

. ta'
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Art. 17o A administraçâo da Associaçáo compete a OS OS

Diretores, conjunta e isoladamente, com as atribuiÇÕês previstas no
Estatuto,

Art. 18o Compete ao Presidente:
I - representar a Associaçáo, judicial ou extrajudicialmente, quer

ativa como passrvamente,
ll - executar e Íazer executar o Estatuto e Regulamentos dos

vários departamentos;
lll - autorizar todas as despesas necessárias ao desempenho das

finalidades da Associação, como tambêm assinar em conjunto como o'Ío
Tesourerro os cheques emitidos pela AssociaÇão;

lV - assinar os termcs de abertura e encer!'amento do tivro da
Associeçeo e rubricar as folhas.

Art. '1 9" Ao Vice-Presidente compete coadluvar o Presidente e
substituÍ-lo em suas faltas e impedimentos ou praticar quaisquer atos da
admintstraÉo por delegação expressa do Presidente.

Art.20o Compete ao 1o Secretário:
| - dirigir os serviços da secretaria,
ll - receber toda a correspondência dirigida à Associação, dando-

lhe o destino certo;
lll - assinar a correspondência juntamêntê com o Presidente,
lV - matncular os sócios:
V - elaborar o Relatório Anual da Diretona,
Vl - elaborar e ler as atas de cada sessão,
Vll - substituir o Vice-Presidente em suas íaltas e impedimentos.
Parágrafo único. Ao 2o Secretário cabe coadjuvar e substituir o 1o

Secretário, em suas faltas e impedimentos, assim como exercer funçÕes
clelegadas pela drretoria.

Art. 21o Ao 1" Tesoureiro compete:
| - arrecadar as taxas e contribuaçÕes para a Associação e

responsabilizar-se por elas, enquanto não lhe der o destino regulamentar;
ll - fazer despesas para as quais tiver a devida autorizafro por

escrttc da Presidência,
lll - escriturar e fechar o livro-carxa, todos os meses,

apresentando-o à diretoria, na primeira reunrão que se realizar, juntamente
com o balancete do mês findo,

lV - apresentar o Balanço Anual das Finanças à Assembléia
Geral.

V - catalogar todes os bens moveis e imóveis da AssociaÇão:

_/)
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Vl - organizar o Orçamento Anual.
Parágrafo único. Ao 2o Tesoureiro cabe coadjuvar e subs u

Tesoureiro, em suas Íaltas e impedimentos. ãssim com exe
delegadas pela Diretoria

íunÇÕes

CAPíTULO VI
Da Assembleia Geral

AÍ1.22o Compete à Assembléia Geral.
I - reunir-se ordinariamente uma vez por ano para examinar o

Relatório e as contas da Diretoria e, extraordinariamente, quando
convocada pela Diretoria a requerimenlo de, no mínimo, um terço dos
socios contribuintes, caso em que a Diretoria terá uma semana para
convocá-la. a contar da data dâ entrega do pedido;

ll - deÍinir as atribuiçóes do Conselho Deliberativo.
Parágrafo único. Caso a Diretoria nâo efetrve a convocaçáo da

Assembléia Geral conforme disposto no incrso ll este artigo, os socios que
tiverem subscrito o requerimento terâo plenos poderes para convocá-la, na
forma do art. 23 deste Estatuto.

Art. 23o As Assembléias serão convocadas com umâ semana
minima de antecedência, por meio de editais afixados em locais públicos e
vrsÍveis, ou outros meios que permrtam a todos os associados saberem de
sua realização.

Art. 24o A Assembléia é soberana em suas cjecisóes. as quais
terão que ser acatadas pela diretorra

Parágrafo únrco. A Assembléia possui poderes para destituir a
diretona ou quaisquer de seus membros, por votação secreta, cujo
resuitado deverá ser praticado em nova Assembléia, convocada para uma
semana após.

Art. 25o As decisôes da Assembléia serão anotadas em livro
próprio,

CAPíTULO VII
Do Conselho de Representantes

'4,1,
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A( 26o O Conselho de Representantes é o orgáo deli be ,,6ar

AssociaÇâo. composto por dois representantes de cada I douro da
área, eleitos pelos respectivos sócios contribuintes, na forma do disposto
no Capítulo lX, para um mandato de dois anos,

Parágrafo único. No caso de logradouros demasiado extensos,
cabe à Assemblêia Geral decidir por sua subdivisão em trechos, cada qual
com o direito a dois representantes.

AÍ7. 27o Compete ao Conselho de Representantes:
| - eleger seu Presidente. que fará a indicaÉo de um de seus

membrcs para a Secretaria do Órgão:
ll - cumprir e Íazer cumprir o presente Estatuto e outros

regulamentos aprovados;
lll - determinar, em votação secreta. o afastamento do Presidente

da Associaçâo, no caso de falta grave, devidamente comprovada,
Íacultando o direito de defesa.

lV - conhecer de quaisquer reclamaçÕes de associados em grau
de recurso,

V - substituir. através de seu Presidente, o Presidente da
Associaçáo em suas ausêncras por prazo superior a 60 (sessenta) dias, na
impossibilidade de os membros da diretoria poderem fazê-lo;

Vl - decidir sobre o programa de trabalho anual e respectivo
orÇamento, que lhe serão enÇaminhados pelo Presrdente da Associaçáo;

Vll - apÍovar o valor da contrrbuiÇão social proposta pelo
Presrclente da Associaçâo

§ 1o as decisôes do Conselho de Representantes seráo tomadas
por maioria simples de seus membros presentes

§ 20 em caso de empate, o presidente do conselho terá o voto de
desempate.

Art 28o Ordinariamente, o Conselho de Representantes reunir-se-
á com a presença minima de 2/3 de seus membros, quatro vezes por ano
para apreciar relatorios das atividades da Associaçáo e tomaÍ
conhecimento do movimento financeiro relatado nas prestaçÕes de contas.

Parágrafo único. As reuniÕes do Conselho de Representantes
deverão realizar-se no primeiro sábado dc primeiro mês de cada trimestre
üaneiro, abril, julho e outubro).

Art. 290 Extraordinariamente, o Conselho reunir-se-á com a
DresenÇa mínima de 1/
da Associação exigirem

3 de seus me bros, sempre que as necessidades
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Art. 30o As reuniões de Conselho de Representantes
drrigidas pelo seu Presidente ou, na sua ausência, por um dos conse
presentes.

Art. 31o As reunioes do Conselho de Representantes deverão
está presentes os mernbros da Diretoria da Associação que se Íizerem
necessários e que por ele forem convocados

CAP|TULO VIII
Do Conselho Fiscal

Art. 32o O Conselho Fiscal e composto de três associados e igual
o númer-o de suplentes. eleitos pela Assembléia Geral.

Parágrafo único. Não poderá compor o Conselho o socio que faça
parle dos demais orgãos.

Art. 33o Compete ao Conselho Fiscal.
| - fiscalizar todo movimento financeiro da Presidência. quer seja

cle despesa, quer seja de receita;
ll - Íiscalizar se as despesas e receitas estão ocorrendo com

observância das normas constantes do presente estatuto,
lll - verificar se os livros contábeis e fiscais exigidos pela

legislação especÍfica estão sendo utitizados com zelo e se bem guardados,
lV - fazer relatório circunstanciando de quaisquer pericias levadas

a efeito. eneaminhando ao Presidente do Conselho de Representantes,
com cópia para o Presidente da Associação.

Parágrafo único. As decisôes do Conselho Fiscal seráo tomadas
por maioria simples.

Art. 34o Ordinariamente. o Conselho Fiscal reunir-se-á duas vezes
por ano, em marÇo e dezembro, para examinar as contas da Associaçâo.

Art. 35o Extraordinariamente. o Conselho Fiscal reunir-se-á
sempre que convocado pelo Conselho de Representantes ou pela maioria
srmples dos sócios e, ainda, sempre que se fizer necessário para conhecer
e car parecer sob irregularidades financeiras ocorridas na Administraçáo.

CAPíTULO IX
Do Processo Eleito

\,.
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Art. 360 A eleição para preenchimento dos cargos
realizaf-se-á até trinta dias antes do vencimento do mandato dos

tivos
membros

dâ Diretoria e do Conselho de Represêntantes.
Art 37o Todas as eleiçoes obedeceráo ao princípio de voto

se;reto assegurado a todos os sócios contribuintes e fundadores, desde
que ern dia com suas oorigaçÕes, o direito de votar e ser votado.

Art. 38o A eleição será dirigida por uma Comissão Eleitoral
designada pela Diretoria, composta de cinco membros, que dividirão entre
si as atribuiçÕes.

§ 1o A data da eleição deverá ser marcada com uma
artecedência mínima de quinze dias e dela será dada ampla divulgação,

§ 2" Só poderâo concorrer à eleição as chapas anterrormente
registradas junto à Comissáo Elertorai.

§ 3' Nenhum candidato pcdera corlccrrer por mais de uma chapa.
§ 4o A apuração do resultado da elerçáo far-se-á imediatamente

após o encerramento do pleito.

§ 50 Verificando-se empate entre dois candidatos a um mesmo
cargo será considerado eleito o mais idoso

§ 6o A comissão Eleitoral dará prévia ciência acerca do local
. onde se processará a votação e do seu perÍodo de duração.

CAPíTULO X
Da Dissolução da Associação

Art. 39o A Associaçâo somente se dissolverá por deliberaçáo da
Assembléia Geral. para este fim especialmente convocada, e mediante
votaçâo favorável da maioria absoluta dos associados rnscritos.

ParágraÍo único. Dissolvida a Associação, os bens de seu
patrimônio social serão revertidos à enticiades assistenciais, de acordo com
o que estabelecer a Assembléia que liberar sobre a dissoiuÇáo.

CÂRN,{LI3"{I XrtrNrr.- AroazeS/Pl, or de o 9 11997

ASSINATURA DOS PRESENT APR SENTE ASSEMBLÉIA
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SERVENTI,A EXTRÀ'UDICIAL DO OFíClo ÚXICO OE AROAZE§ - PIAU|
AV. CORONEL ANIBAL MARTINS, S/N BAIRRO CENTRO

AROAZES/PI
Telefone (89) 998125-3060 | E-mail: cartorioaroazes@qmail.com
Tsbeliã e Oticial de Registro Tltular: Dra. ilariara Cmta Lopes

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

CERTIFICO para os devidos fins que a rêquerirrcnto da pessoa interessada, em

pesquisa nos e€rvos desta Serventia, foi localizado o Regbtro ne. í& Livro A-l"do

Rggistro Civil das Pessoas Juridicas dessa Serventia, fls. 44 a 48, a segúiÍ transcrita:

Associaçâo Comunitár,a dos Pêquenos Produtores Rurais da Mig, digo, Microregião de
Miguel Alves Municipio de Aroazes-Pl
Capítulo - I Da Associação e seus fins. Art. 1o Associação Comunitária dos Pequenos
Produtores Ruraís da Microregião do Miguel Alves, fundada em 04109/97, csn sede
social no Càrnaubat, é uma sociedade civil sem Íins lucrativos, políticm ou religiosos,
consfituídas por número ilimitado de sócios, pessoas físicas ou jurídicas sem distÍnçâo
de nacionelidade, religião ou íaçA propriqtáriôs ou não, residêntes ou domiciliados no
mencionado povoado e suas adjacências. PaÉgrafo único, o presêntê Estatuto
atualizado, adaptado à legislaçáo em vigor, sucede em todm os direitos e obrigaçôes,
para todos os fins legais. ao Estatuto regÍstrado no Cartorio do 10 Oficio de Noras da
Comarca de Aroazes-Pl. Art. 20 A associaçáo têm por objetivo: I - cultivar a mais ampla
e perfeita cordialídade enüe o§ sócios; ll - píomover ativàrad€s s€ciab, culturais e
desportivas; lll - zelar pela melhoria das condiçóes de vida da eamunidade; lV.- firmar
convênios com associaçÕes eongêneres, autarquias, entidades religíosas, fêderaÍs'
eetad!âis, municipais e ostras; V - promover e assistir as pessoas carentes; VL -
proporcbnar e estimular a coopeíatÍvismo entre sócios; Vll - Criar os rneios
necessários para inslala@o dê servigos de comunicaçáo popular, através de
radiodífusáo comunitária: Vlll - hzer contalos, peÍcenas e/ou convênios para
prêstaçáo de serviços a orgáos públicos, prívados ou autarquias. Art. 3p - Ê vedada a
rriúzaçâo do nome da Associaçáo e da sedê social para fins pessoais, bem como paÍa

mpanhas ou promoçÕes.gue não sejam de interêsse da maioria dos sócitcs. Art. 40 -
p;a:o de dutaçâo da AssociaÉo é por tempo indetermlnado. CAPITULO ll. Do§

os. Aú 50 - Sâo o seguintes câtegorias d€ sóciosi I - fundadores: aquebs
e tÊnham participado da primerra Assembléia Geral e cujos nomes constâm na ata

e criação da Associação; ll - Contibuíntes: os resídeútes ou não no povoade e-

acéncias que se inscÍevêrem no quadro social, cujos noÍnês sejam aprovados pela
retoria ê se disponham a cumprir o Estâtuto e regulamento da Associação: .Ul *

eméritos: os que, havendo leito doação valiosa ou prestado serviços relevante§'Pa -

{(J
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, tenham seus nomêa aprovados pela AsSembleia Geral. Arl 60 Os sócios
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇ AOE

PARECER n'

AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N'218, de 2024,que:

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
AssocrAÇÃo Dos PEQUENOS PRODUTORES
RURAIS DA MICRORREGIÃO DO MIGUEL
ALVES, MUNICÍPIO DE AROAZES-PI.

AUTOR: DEP. HELIO ISAIAS
RELATOR: DEP. GUSTAVO NEM

I. R.ELATÓRIO

Foi enviado para relatoria deste Deputado. o Projeto de Lei Ordinária. de autoria do

ilustre Dep. Ilélio isaías. ondg reconhece de Utilidade Pública a Associaçào dos Pequenos

I)roduttrres Rurais Ca Microncg'ào do Migucl Alvcs. \,{Lrnicípro de Aroazes-l'I. [.nr Íunclauientrr

a sua pretensão o autor justiÍicâ que a referida Associação fi:i Íundada no ano de 2013 c tem

como finalidade a representaÇão. a assistência e delesa da classe dos trabalhadores da pesca

artesanal e atividades aquicolas. idênticas. similares ou conexas. na base territorial do municipio

de São João do Arraial- Piauí. b:m como a delesa dos direitos e interesses dos seus associados.

É o relatório, devemos e:rtão verificar a constitucionalidade, juridicidade e legalidade da

proposição ora apresentada.

II. VOTO DO RELATOR

Para tanto. apresento, de acordo com os aíigos 155, parágrafo único e 156 do regimento

interno desta casa. parecer ondc examino o projeto de lei que ora encontra-se sob análise.

A função Legislativa está sendo exercida na análise da p;'oposição que se enquadra no rol

das constituídas pelo art. 97 e art. 142. do Regimento interno.

Av. Marechal Castelo Bi-anco, 201

Baino Cabral- CEP. 64000-8í0
Fone: (86) 3133 3022

Teresina - Piaui - Brasil

i
- I



* RLEiPI
A55EMBI.ÊIA tÊGISLATIVA
DO ESTAD ) DO PIAU'

Ao aprofundar o examc da proposição pontuo que não foi encontrado nenhum óbice na

lei 5.447 de 2005, que elenca os requisitos necessários para que a instituição seja considerada

de Utilidade Pública desta feita. verifico. que não existem impedimentos legais para iniciativa

de tal propositura. segundo ar1.75 da Carta Estadual. ao passo que sugerimos pelo acatamento

do Projeto de Lei.

Deoois de analisada, verifica-se, portanto, que tal norma proposta pela Nobre

Parlamentar. no mérito. atend@a e ooortunidade, motivo pela

qual entendendo que não há impedimento quanto a sua legaiidade, juridicidade, regimental e

técnica iegislativa. minha manifestação é favorável à aprovação do referido proieto.

- rn. P-rnncER DA coMrssÀo

A Comissão de Constitui,:ão e Justiça- após discussão c deliberaçâo resolve pela:

( X ) /.provação.
( ) Aprovação com Emenda.

( ) Aprovação com Substitutii,o.
( ) Rejeição.
( ) Transformaçào em Indicali', o.

( ) Aprovado em reunião conj:rnta.

SALA DE REUNúO [)AS COMI§SÔES TÉCNICAS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA EM TERESIWPI, 17 DE DEZEMBRO DE 2024.

oh,í
t-- ,--

Gustovo Neiva
Relator

aPROVADO À uunututon
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Av. Marechal Castelo Branco, 201

Baino Cabral- CEP. 64C00-810

Fone: (ô6) 3133 3022

Têresina - Piaui - Brasil hu



Disponibilizado: I Ul22024 18:14:03 1;iI DiárioOÍicial
-!tti

Publicado: l2l12202,1 00,00:00

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA. SSP

PORTARIA N9 328/2024ISSP.PI/GAB

O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, NO USO dE

suas atribuições legais, e com fundamento art. 162, da Lei ComplemeDtar na 13, de 03/01/94, e no
Decreto no 22.050, de 0910512023;

CONSIDERÂNDO o teor do Julgamento prolatado nos autos do Processo
Administrativo Disciplinar Ne 54/DPAD/2024, instaurado por força da Portaria na 285120241PC-
PUCGPC, datada de 20.08.2024,

RESOLVE:

Art. lc. APLICAR, com fulcro nos arts. 59, da Lei Complementar n0 37,
10.03.04, sopesadas as circutrstâncias previstas no art. 149 da Lei Complementar n0 13, de

\r 03.01.94, a penalidade de DEMISSÃO ao servidor Tales Alcantara Braga, Perito Médico Legista
de 2a CI,ASSE, matrícula n0 280.573-1, por ter incorrido na práüca das infrações administrativas
de natureza gravíssima prevista no art. 153, inciso II e III da Lei Complementar n0 13/1994
(Estatuto dos Servidores Públicos Ciüs do Estado do Piauí).

Art. 2s. DETERMINAR a notificação do sewidor a fim de que seja cientificado da
decisão, bem como fazer a entrega da carteira funcional, insígnias, distintivos, armas e guaisquer
outros documentos ou objetos que o possibilite apresentar-se na qualidade de servidor, em
conformidade com o disposto no panígrafo único do art. 153, da Lei Complementar no 13/94.

Art. 3a, DETERMINAR, após o cumprimento do art. 2e desta Portaria, que o
Departamento de Gestão de Pessoas da Polícia Ciül do Estado do Piauí proceda ao registro da
DEMISSÃO nos assentamentos funcionais do sewidor processado, bem como adotar as
proúdências quanto aos efeitos da referida penalidade.

CIENTIFIQTJE-SE. PI,'BLIQUE-SE E CTJMPRA.SE.

FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO

\_, Secretiírio de Segurança do Estado do Piaú

(TítnscÍÍúo do nou DECISÓES de No 346a1 , dauda de 1 1 de dezeínbío de 2024 )

EXTRÁTO DO ESTATUTO

da Associação Comunitiária dos Pequenos Produtores Rumis da Microregúão do Miguel
Alves

Fundada em 04.09.97, com sede social no Carnaubal, é uma sociedade civil sem fins lucrativos,

Pásina 251266
Diáno ae 241n024, ll de dezeEbm de 2024

* Iniciâdo: 1U122024 10:24:10 *

ESTATUTOS
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politicos ou religiosos, constituidas por númems ilimitado de socios, pessoas fisicas ou jurÍdicas, sem

distinção de nacionalidade, religião ou raça, proprietarios ou não, residentes ou domiciliados no
mencionadopovoadoesuasadjacencias.Aqualterácomoobjetivos:Cultivaramaisamplae
pefeita cordialidade entre os socios: Promover atiúdades sociais, culturais e desportivas, firmar
convenios com associacões congêneres autarquias, entidades religiosas, federais, estaduais,
municipais e outros, promover e assitir as pessoas carentes e outros. Tera o prazo de duracão por
tempo indeterminado. Os sócios da Associação terão as seguintes categorias: Fundadores,
Contribuintes e Benéficios. Sua Diretoria compões-se de Presidente, Vice-Presidente , l" e 2'
Secretários e 1" e 2" Tesoureiros, ocorrendo vaga em qualquer posto da Diretoria, o substituto será
eleito pela primeira Assembleia Geral que realize após a vacancia. O Mandato da Diretoria é de dois
anos, permitida a reeleição.

(fivnscrÍçào da nota EsTATUIDS de |lo 34706, datada de 11 de dezembío de 2024.)

69lDiárioOfrcial-É,

AGÊNCH DE DESENVOLVIMENTO HABTTACIONAI DO PIAÚ - ÁDH

EDMAL DE INTIMAÇÃO ADH/PI NA 18/2024

A Agência de Desenvolvimento Habitacional do Piauí ADH, no uso de suas atrüuições legais, por
meio do presente Edital, intima os titulares originais dos contratos nominados no Anexo I e/ou
eventuais interessados para, querendo, impugnarem, no prazo de 15 (quinze) dias, os pedidos de
alteração de ütularidade contratual formulado pelo(s) atuai(s) ocupante(s) do(s) imóvel(eis), tendo
em vista a apresentação de documentos junto a esta autarquia que indicam a transferência, pelo
mutuário cadastrado junto ao Banco de Dados da ADH, do respectivo direito aguisição da unidade
imobiliária sem a deúda atualizxçfr6 cadastral.

A ausência de manifestação acarretará a presunção de regmlaÉdade da transferência de

- lireito e de consentimento do titular original do contrato e todos os seus sucessores, respondendo o

novo titular por todos os débitos eventualmente existentes e vinculados à respectiva unidade
habitacional.

As impugnações poderão ser protocoladas üa e-mdil protocolo(ôadh.pi.oov.br e deverão
estar acompanhadas, obrigatoriamente, dos documentos pessoais do inpugnante.

Diário tro 2412024, 11 de dezeobrc de 2024
* Iniciado: 1 U122024 10:24:10 B

EDITAIS

O presente Edital será publicado no Diário Oficial do Estado e disponibilizado no site
www.adh.pi.gov.br.

Teresina - PI, 1 1 de dezem-bro àe 2024.

CALOS EDÍLSON RODRIGUES BARBOSA DE SOUSA

DiÍetor Geral da ADH4PI

Págúa 252266


